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RESUMO 

Este trabalho tem como foco principal a análise do processo inquisitório de Diogo Nunes, 
datado de 1717, acusado pelo crime de sodomia contra o grumete Francisco Correa. A análise 
desse documento permite compreender as dinâmicas de poder, violência e vulnerabilidade que 
envolviam crianças e adolescentes a bordo das embarcações portuguesas no período moderno. 
O caso revela como as estruturas hierárquicas eram utilizadas para exercer controle sobre os 
mais jovens, expondo-os a abusos físicos, sexuais e psicológicos em um ambiente marcado 
pela dureza da vida em alto-mar. Na análise desenvolvida, o projeto examina o conceito de 
infância entre os séculos XV e XVIII, com apoio nos estudos de Philippe Ariès (1981) e Colin 
Heywood (2004). Considerando que a infância era frequentemente vista como uma fase breve 
e pouco valorizada, também busca-se entender como a adultização precoce das crianças 
contribuiu para sua inserção em atividades laborais intensas, especialmente no contexto 
marítimo. Complementarmente, o trabalho também se propõe a investigar o cotidiano 
marítimo sob a perspectiva da História Cultural, utilizando como base teórica os trabalhos de 
Fábio Pestana Ramos (2012), Paulo Miceli (1994) e Michel Mollat (1983), que abordam as 
condições extremas enfrentadas por marinheiros e grumetes, bem como as relações de poder 
estabelecidas a bordo. A metodologia adotada baseia-se na análise documental proposta por 
Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009), tendo o processo de Diogo Nunes como fonte principal 
para a construção de uma narrativa que articula infância, trabalho e violência em alto-mar. 
 
Palavras-chave: Infâncias; Violência sexual; Expansão marítima; Grumetes; Sodomia.  

 

 



 

ABSTRACT 

This work focuses primarily on the analysis of the inquisitorial trial of Diogo Nunes, dated 
1717, who was accused of the crime of sodomy against the cabin boy Francisco Correa. The 
analysis of this document enables an understanding of the dynamics of power, violence, and 
vulnerability that affected children and adolescents aboard Portuguese ships during the early 
modern period. The case reveals how hierarchical structures were used to exert control over 
younger individuals, exposing them to physical, sexual, and psychological abuse in an 
environment marked by the harshness of life at sea. In the analysis developed, the project 
examines the concept of childhood between the 15th and 18th centuries, drawing on the 
studies of Philippe Ariès (1981) and Colin Heywood (2004). Considering that childhood was 
often viewed as a brief and undervalued stage of life, the study also seeks to understand how 
the early adultification of children contributed to their involvement in intense labor activities, 
especially within the maritime context. Additionally, the work aims to investigate maritime 
daily life from the perspective of Cultural History, using as its theoretical foundation the 
works of Fábio Pestana Ramos (2012), Paulo Miceli (1994), and Michel Mollat (1983), who 
explore the extreme conditions faced by sailors and cabin boys, as well as the power relations 
established on board. The methodology adopted is based on the documentary analysis 
proposed by Sá-Silva, Almeida, and Guindani (2009), with the trial of Diogo Nunes serving 
as the primary source for constructing a narrative that interweaves childhood, labor, and 
violence at sea. 

Keywords: Childhood; Sexual Violence; Maritime Expansion; Cabin Boys; Sodomy. 
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INTRODUÇÃO 

A seguinte pesquisa tem como finalidade analisar as experiências vividas por crianças 

e adolescentes nas navegações portuguesas durante o período de grande Expansão Marítima, 

buscando compreender como se dava a mão de obra infantil, bem como as relações de poder e 

violência que permeavam esses ambientes marítimos. Portanto, faz-se necessário situar o 

contexto histórico que marcou o início da exploração e navegação do Oceano Atlântico, bem 

como compreender as dinâmicas que envolveram a presença de crianças e adolescentes nessas 

embarcações. Para isso, é necessário averiguar os fatores que vão impulsionar Portugal a se 

lançar ao mar, especialmente a partir do século XV, quando ele se consolidou como um dos 

pioneiros das grandes navegações. 

Fábio Pestana Ramos, no seu livro “Por Mares Nunca Dantes Navegados”, menciona 

que, apesar de pequeno, o reino português foi capaz de se transformar em uma potência 

marítima, estabelecendo rotas comerciais, assim como um grande império colonial. Essa 

ascensão se dá graças a uma combinação de fatores, como as inovações nas técnicas náuticas, 

interesses políticos e econômicos e também por influência religiosa, pois, “o caráter mercantil 

foi o principal estimulador da vocação naval portuguesa, complementado pela vontade de 

submeter infiéis e converter gentios” (Ramos, 2008, p. 12). Assim sendo, não podemos 

esquecer que, ao iniciar a exploração dos oceanos, os portugueses almejavam tanto a obtenção 

de especiarias e novas riquezas quanto a conversão de cristãos. Nesse contexto, a nação 

lusitana apresentava tanto condições políticas, econômicas, comerciais e geográficas que 

possibilitaram seu papel pioneiro na empreitada, o que culminou para que suas cidades, como 

Lisboa, por exemplo, se transformassem em um dos portos mais importantes da Europa na 

época, de onde costumavam sair embarcações de pequeno a grande porte, que se aventuravam 

mar adentro em busca de novas oportunidades, carregando consigo um ambiente marcado por 

estruturas sociais regidas por hierarquias, exploração e violência.  

Esse novo cenário que se formou a partir da expansão não apenas vai redefinir as 

delimitações geográficas e comerciais da Europa, mas também vai criar novas formas de 

organizações sociais, especialmente a bordo das embarcações, pois é nesse ambiente que se 

insere a figura de crianças e adolescentes, que atuavam como grumetes e pajens, sendo 

submetidos a jornadas exaustivas, condições insalubres e relações de poder assimétricas.  

Esses jovens, muitas vezes empurrados pela pobreza que predominava em Portugal, viam nas 

navegações uma chance para ascender socialmente; ao serem levados ao mar, acabavam, na 

maioria das vezes, não possuindo qualquer conhecimento náutico ou preparo técnico, o que os 
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tornava ainda mais vulneráveis às imposições dos oficiais e às violências cotidianas do 

ambiente marítimo. Além disso, a rotina a bordo apresentava grandes desafios, uma vez que 

tanto os tripulantes quanto os passageiros estavam restritos a um espaço reduzido, sem 

qualquer privacidade, sendo obrigados a coexistir em um ambiente insalubre, que é propício 

para doenças.   

Considerando a significativa presença desses pequenos em ambientes marítimos, 

revela-se imprescindível entender que a concepção de infância na contemporaneidade difere 

substancialmente daquela que prevalecia no período moderno. Pois, naquela época, não se 

tinha a compreensão social de enxergar a criança como um ser frágil, ainda em 

desenvolvimento, que necessitava de proteção. Ao contrário disso, os pequenos eram 

frequentemente vistos como “miniadultos”, que seriam capazes de desempenhar qualquer tipo 

de trabalho semelhante aos adultos. É por estes motivos que coexistia a naturalização da 

exploração infantil, sem que isso fosse considerado problemático ou inadequado. Em vista 

disso, assimilar a ideia de infância no período moderno é essencial para que possamos 

compreender e analisar as experiências desse grupo nas navegações portuguesas, buscando 

iluminar uma coletividade historicamente marginalizada, cujas narrativas foram reduzidas 

para ceder espaço apenas às memórias dos grandes feitos.  

Assim sendo, ao reconhecer a infância como uma construção social e histórica, e que 

as crianças e adolescentes são sujeitos históricos que merecem ser estudados por si só, 

torna-se evidente a necessidade de investigar como esses indivíduos foram inseridos nas 

dinâmicas marítimas da expansão portuguesa. Para além disso, a escolha do tema investigado 

nasce de uma inquietação profunda diante da violência sexual contra crianças e adolescentes, 

problema social que se perpetua até os dias de hoje. Em consequência disso, ao ser 

confrontada com dados que revelam o quanto a infância pode ser negligenciada, 

especialmente em contextos de vulnerabilidade, fez-se necessário buscar compreender  como 

essas violências se manifestaram historicamente. Diante dessa questão, tornou-se 

imprescindível empregar uma abordagem metodológica que possibilitasse a investigação 

desses fatos no contexto marítimo, assim, optou-se pelo método de análise documental, que, 

conforme mencionado por Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009), consiste em um 

procedimento que busca empregar técnicas para a apreensão e análise de documentos, sendo 

complementado pelo método qualitativo, que, segundo Minayo (2009), aborda um conjunto 

de fenômenos humanos, com técnicas que possibilitam a compreensão da realidade, o que nos 

permite uma interpretação dos atores sociais presentes nesses documentos.  
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Assim, na busca por fontes que pudessem evidenciar os abusos sofridos por grumetes, 

pajens e qualquer criança ou jovem presente nas navegações portuguesas, localizou-se um 

processo inquisitorial do tribunal do Santo Ofício. Este processo, datado de 1717, encontra-se 

nos arquivos digitalizados do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Portugal, e refere-se a 

Diogo Nunes, um marinheiro acusado de sodomia, denunciado por seus companheiros, que 

alegaram que ele persuadia os jovens a praticarem com ele o pecado nefando. Assim, a 

denúncia foi formalizada não só contra ele, mas também contra o grumete Francisco Correa, 

que não foi condizente nem com as investidas  nem com a tentativa de consumar o ato, mas 

foi preso e consequentemente penalizado juntamente com Diogo. Para que fosse possivel 

utilizar o processo na pesquisa, foi necessário valer-se da paleografia, que, segundo Ricardo 

Roman Blanco (1987), é a ciência que nos auxilia na compreensão e interpretação de 

manuscritos antigos, concentrando-se principalmente na origem e no desenvolvimento da 

escrita ao longo do tempo. Assim, ao fazer a transcrição e analisar o  documento, foram-nos 

reveladas não só as violências presentes em ambientes marítimos, mas também a negligência 

institucional com a qual as autoridades da época lidavam com casos como o de Diogo e 

Francisco Correa.  

Diante disso, é nestes aspectos que esta pesquisa se fundamentará: na forma como 

essas crianças e jovens eram abordados nos navios, nas condições de suas vidas a bordo e nos 

múltiplos abusos que sofriam durante as viagens e em terra firme. Para isso, buscou-se 

construir uma narrativa que abarcasse desde a história da infância e as concepções sociais que 

moldaram essa visão ao longo do tempo até as práticas de exploração infantil nas navegações 

portuguesas, bem como a atuação do Santo Ofício em casos de sodomia. Nesse sentido, essa 

pesquisa se apoia em fontes primárias, como o processo inquisitorial mencionado, e em 

estudos historiográficos que discutem a infância e o cotidiano das explorações marítimas. 

Para a construção dessa análise, o primeiro capítulo deste trabalho, intitulado "DA 

INDIFERENÇA À PROTEÇÃO: A TRANSFORMAÇÃO DA INFÂNCIA E OS DESAFIOS 

ENFRENTADOS PELAS CRIANÇAS", busca apresentar a transformação social do conceito de 

infância, destacando como as crianças foram vistas, ouvidas e representadas ao longo dos 

séculos, buscando compreender as mudanças nas representações sociais da infância, que vão 

desde a sua invisibilidade nas estruturas sociais até o surgimento de discursos que buscaram 

reconhecê-la como um ser em desenvolvimento. Para fomentar a discussão teórica desse 

capítulo, foram utilizados autores como Philippe Ariès (1986), que foi um dos pioneiros nos 

estudos da infância, bem como Colin Heywood (2004), que também busca fazer uma 

abordagem sobre a infância, estendendo-se sobre perspectivas diferentes da de  Ariès, e os 
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demais autores que compõem este capítulo, como Ghiraldelli (2000), Rousseau (1995), 

Sarmento e Gouvea (2008), Marcilio (2010), entre outros. 

O segundo capítulo dessa pesquisa, nomeado de “CORPOS À DERIVA: 

MARGINALIZAÇÃO, INFÂNCIA E COTIDIANO NAS EXPEDIÇÕES MARÍTIMAS 

PORTUGUESAS”, pretende analisar a vida das crianças e adolescentes dentro do contexto  do 

processo de expansão marítima portuguesa, buscando-se compreender quais os motivos que 

levavam tantos jovens a embarcar nessas expedições, marcadas por um ambiente hostil do 

mar. Ademais, este capítulo também pretende investigar como se dava o cotidiano desses 

jovens a bordo, as suas funções, os espaços que ocupavam, os tipos de relações que 

estabeleciam com os demais tripulantes e as formas de violência sofridas por eles. Para essa 

análise, as bases principais foram as obras de Fábio Pestana Ramos (2008) e Paulo Miceli 

(2008), pois ambos buscam analisar as Grandes Navegações, e o cotidiano das gentes do mar, 

trazendo muitos dados relevantes para entendermos como os grumetes e pajens eram tratados 

nesses ambientes. Além desses, também foram utilizados autores como Michel Mollat (1983), 

Braudel (1983), Monteiro (2001), Anthony Disney (2007) e Bernardo Gomes de Brito (1943). 

 O capítulo final desta monografia, denominado de: ENTRE O PECADO E O CRIME: 

PRÁTICAS DE ABUSO SEXUAL NAS EXPEDIÇÕES PORTUGUESAS — UMA ANÁLISE 

DO CASO DE DIOGO NUNES E DO GRUMETE FRANCISCO CORREA, visa aprofundar a 

análise da fonte principal da pesquisa, que consiste no processo inquisitorial de Diogo Nunes. 

Serão examinados os depoimentos das testemunhas e dos acusados, utilizando-se do método 

qualitativo de análise documental previamente mencionado,  no qual a interpretação dos 

fatores é a peça-chave para compreender e explorar tanto os aspectos jurídicos do tribunal do 

Santo Ofício quanto os elementos sociais, culturais e subjetivos que permeiam o discurso dos 

participantes. Ademais, procurou-se realizar uma análise do conceito de sodomia utilizado 

pela Inquisição e, a partir dele, entender a condução dos julgamentos, assim como os valores 

morais e religiosos que eram aplicados. Para fundamentar esse capítulo, os principais autores 

utilizados foram: Vainfas (1989), Rodrigues (1999),  Sonia Siqueira (2008), Marcocci e Paiva 

(2013), Santos (2019), Foucault (1982).  

Assim, procurou-se elaborar uma análise com o objetivo de entender não apenas a 

presença de crianças nos ambientes marítimos, mas também de evidenciar as maneiras como 

as vivências desses indivíduos foram influenciadas por um cotidiano permeado por 

dificuldades, violências e estruturas de poder que afetavam seus dias.  
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CAPÍTULO I: DA INDIFERENÇA À PROTEÇÃO: A TRANSFORMAÇÃO DA 

INFÂNCIA E OS DESAFIOS ENFRENTADOS PELAS CRIANÇAS   

Ao longo da história, as sociedades não se mantiveram inertes; conforme novas 

necessidades emergiam, significativas mudanças ocorreram e resultaram diretamente em 

transformações sociais, culturais, políticas e econômicas, moldando o mundo em que hoje 

vivemos. Essas transformações afetaram diretamente a sociedade e, à medida que as 

constituições se alteravam, também surgiam novas modalidades de vida em sociedade. Dessa 

forma, ao longo dos anos, conceitos e entendimentos que temos firmados a respeito foram se 

modificando conforme a própria sociedade mudava. 

Entre essas variações sociais, as crianças, ou a visão que se tinha da infância, passaram 

por significativas mudanças, afinal, de acordo com  Sarmento e Pinto (1997), dadas as 

circunstâncias e condições de vida das crianças, essas são, contemporaneamente, 

enquadráveis naquilo que tem sido uma das mais constantes facetas da infância, ou seja, “o 

caráter paradoxal como elas são consideradas pela sociedade “dos adultos”. Dito isso, se 

atualmente as crianças são protegidas por leis e têm ganhado um espaço fundamental dentro 

da sociedade e das famílias, em períodos e lugares como na Europa medieval, essa era 

facilmente esquecida ou não entendida como tal. Segundo Colin Heywood (2004), é “somente 

em épocas comparativamente recentes que surgiu um sentimento de que as crianças são 

especiais e diferentes e, portanto, dignas de serem estudadas por si sós”.  

A verdade é que não existia espaço ou desconhecia-se a “fase da infância”, a qual 

concebemos hoje nesses termos, pois, em determinados períodos históricos, não existia a 

concepção de um ideal de "infância". Deste modo, por grande parte da história, a criança nada 

mais era do que um adulto em um pequeno corpo, ainda frágil e vulnerável, mas que seria 

capaz de desempenhar os mesmos papéis de um adulto, não porque ela era habilitada para 

isso, mas sim porque era obrigada. Segundo Philippe Ariès (1986), a sociedade da era 

medieval tinha uma percepção negativa em relação às crianças e ainda mais desfavorável aos 

adolescentes. Consequentemente, “A duração da infância era reduzida a seu período mais 

frágil, enquanto o filhote do homem ainda não conseguia bastar-se; a criança então, mal 

adquiria algum desembaraço físico, era logo misturada aos adultos, e partilhava de seus 

trabalhos e jogos” (Ariès, 1986, p. 10). Sem uma distinção clara entre suas necessidades e 

deveres, e muito menos da proteção que deveria ser lhe dada para um desenvolvimento 

saudável e adequado. 
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Sendo assim, fica claro que a alta taxa de mortalidade infantil que ocorreu tanto na 

Idade Média quanto na Idade Moderna,  para além de ser causada pelas doenças, pela fome, 

pela pobreza extrema, por condições de vida precárias e muitos outros motivos – se dava, 

também, pela falta de cuidados, pela adultização1 precoce – e pela constante exposição à qual 

as crianças eram submetidas. Decorrente dessa alta taxa de mortalidade, a passagem das 

crianças pela sociedade era breve, o que resultava na falta de afeto por elas, pois não dava 

tempo, ou razão, de forçar a memória e tocar a sensibilidade das pessoas e das famílias. 

As pessoas se divertiam com a criança pequena como um animalzinho, um 
macaquinho impudico. Se ela morresse então como muitas vezes acontecia, alguns 
podiam ficar desolados, mas a regra geral era não fazer muito caso, pois outra 
criança logo a substituiria. A criança não chegava a sair de uma espécie de 
anonimato. Quando ela conseguia superar os primeiros perigos e sobreviver ao 
tempo da "paparicação", era comum que passasse a viver em outra casa que não a de 
sua família. Essa família se compunha do casal e das crianças que ficavam em casa: 
não acredito que a família extensa (composta de várias gerações ou vários grupos 
colaterais) jamais tenha existido, a não ser na imaginação dos moralistas como 
Alberti, na Florença do século XV, ou como os sociólogos tradicionalistas franceses 
do século XIX, e exceto em certas épocas de insegurança, quando a linhagem devia 
substituir o poder público enfraquecido, e em certas condições econômico-jurídicas 
(como, por exemplo, nas regiões mediterrânicas, e talvez nos lugares onde o direito 
de beneficiar exclusivamente um dos filhos favorecia a coabitação) (Ariès, 1986, 
p.10). 

 

Nesse sentido, quando se davam as trocas afetivas, essas poderiam ocorrer não só no 

meio familiar, mas ao acontecer a  exposição ao mundo, e não em função de “serem crianças” 

e necessitarem de cuidados, mas no sentido de ser apenas uma “pessoa comum”. Por isso, era 

normal a criança ser tratada como um adulto em miniatura, trabalhando nos mesmos locais, 

usando as mesmas roupas, expostas a qualquer situação. Pelo menos, essa regra se aplica à 

maioria da população medieval e - pendurou por muito tempo. Como explica Heywood 

(2004), as atividades na arena pública iam desde as respeitáveis até as desviantes, de cantar no 

coro da igreja aos ganhos por meio de, por exemplo, roubo ou prostituição nas ruas. 

 Então, entra o questionamento: quando foi que a criança começou a ser percebida? 

Quando se iniciaram os primeiros indícios de adoração à sua imagem? Ariès (1986) indica 

que, por não ser reconhecida como alguém que precisava de cuidados, era muito fácil que 

fosse tratada e representada como adulta. Por isso, ao escrever a sua obra, “História Social da 

Criança e da Família” (1986), e fazer a análise de algumas obras  iconográficas, o autor 

percebe que, nas artes, as crianças eram caracterizadas sem nenhuma expressão particular, 

1 Segundo Kalamar e Castilho, “o processo de adultização refere-se ao distanciamento da criança do seu mundo 
infantil e sua inserção precoce no mundo dos adultos dos quais incorporam tipologias físicas e psicológicas” 
(2020, p. 174). 
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sendo diferentes dos homens adultos apenas pelo tamanho, como no seguinte exemplo: “No 

Evangeliário da Sainte-Chapelle do século XIII, no momento da multiplicação dos pães, 

Cristo e um apóstolo ladeiam um homenzinho que bate em sua cintura: sem dúvida, a criança 

que trazia os peixes” (Ariès, 1986, p. 51). Ainda, segundo Ariès, no mesmo século XIII, surge 

uma certa adoração por alguns tipos de crianças; no entanto, ainda muito distante, entre os 

exemplos que o autor cita, destaca-se a figura dos anjos e do próprio menino Jesus.  

No início, Jesus era, como as outras crianças, uma redução do adulto: um pequeno 
Deus-padre majestoso, apresentado pela Theotokos. A evolução em direção a uma 
representação mais realista e mais sentimental da criança começaria muito cedo na 
pintura: em uma miniatura da segunda metade do século XII, Jesus em pé veste uma 
camisa leve, quase transparente, tem os dois braços em torno do pescoço de sua mãe 
e se aninha em seu colo, com o rosto colado ao dela. Com a maternidade da Virgem, 
a tenra infância ingressou no mundo das representações. No século XIII, ela inspirou 
outras cenas familiares. Na Bíblia Moralizada de São Luís," encontramos cenas de 
família em que os pais estão cercados por seus filhos, com o mesmo acento de 
ternura do jubé de Chartres; por exemplo, num retrato da família de Moisés, o 
marido e a mulher dão as mãos, enquanto as crianças (homenzinhos) que os cercam 
estendem a mão para a mãe (Ariès, 1986, p. 53). 

Percebe-se que, por meio da “Sagrada Família”, começa a nascer um entendimento 

que podemos chamar de “criança sagrada”, que nos séculos seguintes começaria a se ampliar 

em uma consciência coletiva. No entanto, esse processo é longo, e as crianças continuavam a 

fazer parte do cotidiano dos adultos, enquanto as mais vulneráveis já eram habituadas ao 

trabalho desde cedo. Como observa Colin Heywood (2004, p. 41): 

A visão romântica da infância estava longe de ser predominante. Em primeiro lugar, 
a tradição mais antiga de manchar as crianças com o pecado original custou a 
desaparecer, recebendo até mesmo um estímulo na Inglaterra a partir do final do 
século XVIII, com o surgimento do movimento Evangélico. A senhora Sherwood, 
profundamente moralista, escreveu, em um tom conhecido, que "todas as crianças 
são más por natureza e, enquanto elas nada têm para guiá-las, senão o princípio do 
Mal, os pais devotos e prudentes devem conter-lhes as paixões perversas por 
quaisquer meios de que disponham. 

É somente no decorrer do século XVII, já na Idade Moderna, que vão se dar os 

primeiros passos para a separação da criança e do adulto e, consequentemente, o 

entendimento de uma fase destinada à “Infância”. Esse avanço ocorre devido aos esforços dos 

reformadores católicos, protestantes e estudiosos, que tinham o intuito de moralizar a 

sociedade, em conjunto com as famílias que abraçaram as mesmas ideias. Nesse contexto, a 

Igreja vai ter um papel fundamental nessa mudança, assim como a educação, tendo em vista 

que, antes, por não se ter distinção de idade, todos aqueles que tinham oportunidade de 

aprender, o faziam da mesma maneira. Com o passar do tempo, reconhece-se que as crianças 

precisavam de tratamento especial, “uma espécie de quarentena, antes que pudessem integrar 

o mundo dos adultos” (Heywood, 2004, p. 23), sendo esta a escola, a educação então passa a 
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ser importante, uma etapa fundamental para aqueles que tinham oportunidade de adquiri-la. 

(Sendo um grupo bem pequeno, em geral, apenas para meninos brancos e de famílias 

financeiramente privilegiadas).  

Além disso, desde o século XVI, o filósofo humanista Erasmo Desiderius (1996) já 

chamava a atenção para o fato de que crianças tendem a imitar os adultos, portanto, essas 

imitavam os pais, seus valores, vícios ou qualquer aprendizado da vida cotidiana. Nesse 

sentido, Desiderius aponta que: 

Efetivamente, aquela tenra idade é receptiva para tais atitudes. Por natureza, ela é 
maleável para todo tipo de bom comportamento, desde que não seja infestada por 
vícios de espécie alguma. Aliás, ela se compraz em imitar. Basta dar-lhe ocasião. Tal 
como ela se adapta aos vícios, já antes de saber do que se tratam, assim, com igual 
facilidade, a criança se afeiçoa com os hábitos corretos. Hábito, nascido em ânimo 
puro e tenro, é duradouro (Desiderius, 1996, p. 68). 

É importante lembrar que a forma como entendemos o conceito de “família” também  

se modificou com o passar do tempo; atualmente temos uma lógica distinta do que seria no 

contexto da Idade Média. Ariès (1996) observa que a família medieval se formava como um 

contrato, em que prevalecia uma lógica funcional. Deste modo, a família formada passava a 

ter uma vida social e profissional conjuntamente, tendo como missão sentida por todos a 

conservação dos bens, a prática comum de um ofício e a ajuda mútua cotidiana. É somente 

nos séculos seguintes que esse conceito começa a se modificar, chegando até os dias atuais, 

onde é bem mais amplo, e as famílias são formadas por diferentes núcleos. Por conseguinte, 

as famílias começam a mudar as suas perspectivas, dando lugar à “paparicação”, notando os 

pequenos de uma forma diferente. Esse sentimento se fortaleceu, levando às primeiras 

preocupações em relação à educação das crianças. Nas análises feitas por Philippe Ariès 

(1986, p. 12), é possível notar essa significativa mudança. “Trata-se de um sentimento 

inteiramente novo: os pais se interessavam pelos estudos dos seus filhos e os acompanhavam 

com solicitude habitual nos séculos XIX e XX, mas outrora desconhecida.” Nesse sentido, as 

famílias começaram a se organizar em torno das crianças e a lhes dar mais importância.  

Mas é fundamental ressaltar que os avanços na compreensão da infância não 

aconteceram de maneira homogênea, pois “a criança é um constructo social que se transforma 

com o passar do tempo e, não menos importante, varia entre grupos sociais e étnicos dentro de 

qualquer sociedade” (Heywood, 2004, p. 21). Com base nisso, pode-se afirmar que o 

sentimento de infância era praticamente inexistente entre as classes populares até, pelo menos, 

o século XIX. Foi somente com a obrigatoriedade escolar que essa percepção começou a se 
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difundir, tornando-se um dos principais instrumentos de transformação social. Em relação a 

isso, Ghiraldelli (2000, p. 47) aponta que: 
Novos sentimentos associados a essa nova forma de falar sobre o que fazer com as 
crianças, em favor da comodidade dos adultos e da comunidade, ganharam algumas 
pessoas das cidades do ocidente nos séculos XIX e XX. Nessas conversas, no início 
do século XIX, a infância já aparece como algo obtido por construção. Inclusive, 
uma construção que a entrelaça com a cidade e com a escola.  

 A ideia de modernidade começa a criar uma nova estrutura para a sociedade, as 

mudanças e avanços sociais que aconteceram nesse período vão redimensionar tanto a 

educação quanto a vida da sociedade e suas perspectivas. Em vista disso, Jean-Jacques 

Rousseau, no seu livro “Emílio ou Da Educação”, publicado no ano de 1762, revoluciona a 

filosofia da educação ao tecer críticas ao sistema educacional do seu tempo, pois, na sua 

percepção, as práticas educacionais que eram utilizadas  naquele período impunham regras 

artificiais e expectativas sufocantes, e isso acabava impedindo que as crianças se 

desenvolvessem de forma livre, ou seja, no seu tempo, ainda se desconhece a “infância”. 

Nessa perspectiva, dialogando com Campos e Ramos (2018), podemos afirmar que: “Isso se 

configura como um problema sério para a sociedade, pois a formação do homem deve iniciar 

com a consideração da infância como parte essencial desse processo de constituição do 

homem livre” (Campos; Ramos, 2018, p. 243). Por isso, o filósofo Rousseau (1995) aponta 

que:  

Não se conhece a infância: com as falsas idéias que dela temos, quanto mais longe 
vamos mais nos extraviamos. Os mais sábios apegam-se ao que importa que saibam 
os homens, sem considerar que as crianças se acham em estado de aprender. Eles 
procuram sempre o homem na criança, sem pensar no que esta é, antes de ser 
homem (Rousseau, 1995, p. 6).  

Em razão disso, ele enfatiza a ideia de permitir que as crianças tenham as fases 

necessárias para o seu desenvolvimento e que não sejam forçadas a ser um “homem” antes do 

tempo, pois as crianças não devem ser consideradas seres incompletos, mas sim completos, 

tendo cada uma seu valor nela mesma. Portanto, partindo para uma análise mais geral da 

construção da infância, pode-se afirmar que essa é um produto da modernidade, já que a 

construção do seu sentido se dá “diante das necessidades estabelecidas tanto pela 

racionalização do homem, como pela organização do próprio capital” (Silva, Carvalho, 2010, 

p. 1). 

1.1 Cotidiano das Crianças 

Partindo dos pressupostos já apresentados, a análise de que as crianças por muito 

tempo foram tratadas como adultos em miniatura, desprovidas de direitos e de uma identidade 
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própria,  nos permite constatar que essa concepção reflete a fragilidade de sua posição social e 

a ausência da sua valorização. Embora o conceito de família também tenha se transformado 

com o passar do tempo, e essas tenham passado a ter mais apego às suas crianças, foi somente 

a partir do século XIX, com as mudanças sociais, culturais e econômicas, que a concepção 

sobre as crianças começou a de fato mudar e ser mais valorizada. Em contrapartida, é 

importante destacar que as transformações mais significativas na construção do conceito de 

infância ocorreram entre as camadas sociais privilegiadas. Já nas classes populares, essa 

valorização demorou a se consolidar, e muitas crianças ainda eram vistas como parte essencial 

da força de trabalho, facilmente substituíveis, pois a realidade exigia que elas ajudassem no 

sustento da casa desde cedo, tendo em vista que a própria infância não era vista como uma 

fase importante na vida humana. Deste modo, “essa imagem dominante da infância remete as 

crianças para um estatuto pré-social: as crianças são “invisíveis,” não são consideradas como 

seres sociais de pleno direito” (Sarmento e Gouvea, 2008, p. 19).  

Consequentemente, se a família medieval não tinha a concepção de infância, e essa era 

formada como um contrato, tendo suas vivências social e profissional integradas, assim como 

o exercício coletivo de um ofício e a prática cotidiana da ajuda mútua, podemos dizer que 

tudo isso contribuía para a ausência do sentimento de infância. Assim sendo, os pequenos 

eram submetidos a uma precoce vida adulta,  que os colocava expostos ao mundo, onde 

passavam a conviver com os adultos, tendo seus primeiros aprendizados em um meio em que 

a vida social era muito mais integrada e pública, com muito pouca separação entre os 

ambientes domésticos e os espaços comunitários. Diante disso, a falta do privado podia 

sujeitar as crianças a tudo, desde linguagens impróprias até práticas sexuais dentro do lar. 

Apesar disso, é necessário entender que essa regra não se aplicava uniformemente a todas as 

crianças da época. Como já mencionado anteriormente, tanto os sentimentos direcionados à 

infância quanto a compreensão sobre essa fase da vida variavam significativamente entre os 

diferentes grupos sociais.  
Uma infância de classe média será diferente daquela vivida no seio da classe 
trabalhadora, os meninos provavelmente não serão criados da mesma forma que as 
meninas, as experiências de um jovem em uma família católica da Irlanda serão 
distintas das daquele que cresceu em uma família protestante alemã, e assim por 
diante (Heywood, 2004, p. 12). 

Heywood também enfatiza que a infância é resultado das expectativas dos adultos, 

então, se quisermos estudar suas experiências cotidianas no passado, o que se pode chamar de 

“História Social das Crianças”, devemos primeiramente compreender aquilo que os adultos 

pensavam e sentiam sobre os mais jovens. Portanto, partindo dessa perspectiva, pode-se 
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afirmar que a vida cotidiana está inquestionavelmente mergulhada no mundo da História 

Cultural. A partir dessa lógica, Mary Del Priore (1997) levanta algumas questões. A autora 

afirma que a própria identificação da história da vida cotidiana produz uma dicotomia 

presente na realidade social, já que o cotidiano se constitui no espaço onde predominam a 

permanência e a repetição das práticas culturais humanas. Dessa forma, a cisão da vida 

humana em vida pública e privada teria emergido no contexto da burguesia, que lentamente 

passou a valorizar o espaço familiar e doméstico como núcleo central das relações sociais. É 

nesse processo que ocorreram as mudanças nas dinâmicas familiares e nos vínculos sociais, 

partindo para as transformações nas arquiteturas das casas, que deixam de ser ambientes 

públicos para dar lugar à intimidade e à reclusão. 

Com isso, das significativas transformações das cidades, emerge o conceito de 

“família moderna”. Essa família, principalmente a europeia, começa a reduzir seu tamanho e a 

aderir a costumes de isolamento, trazendo o privado para suas vidas, o que vai servir de 

exemplo para outras. Essa transferência do setor privado para público se alinha  com o desejo 

das autoridades políticas e religiosas de exercer controle sobre a totalidade da sociedade. Seria 

então no século XVIII, quando surge a invenção do cotidiano, que, segundo Michel de 

Certeau (1994), “é tecido pelo homem ordinário”, é aquilo que nos é dado a cada dia (ou que 

nos cabe partilhar), é aquilo que nos prende intimamente, a partir do interior.  

Mas, como todo processo histórico não é linear, esse também não seria. Apesar de as 

famílias modernas começarem a valorizar o espaço privado, é importante destacar que esse 

movimento era mais evidente entre aqueles com maiores recursos sociais. Já as classes 

populares permaneceram imersas em inúmeras práticas cotidianas que, muitas vezes, 

resistiam às transformações culturais em curso, como, por exemplo, o modo de se vestir. Com 

base em Ariès (1996), por volta do século XIII, pelo menos as crianças nobres ou burguesas, 

assim que saíam dos cueiros, já se vestiam igual aos adultos. É somente no século XVII que 

surge uma diferenciação nas roupas, pelo menos dos meninos, conforme as idades. Quando 

estes eram mais novos, se vestiam com uma espécie de “túnica”, ou então com “vestidos com 

gola”, no estilo “Luís XIII”, mas quando chegavam aos 10 anos, já começavam a se vestir 

como adultos. Enquanto isso, meninas ainda muito pequenas já eram vestidas com roupas 

típicas de mulheres adultas. No entanto, como observa Ariès, esse costume não alcançava as 

camadas mais pobres da sociedade, uma vez que “os pobres usavam as roupas que lhes 

davam”. 

Logo, o homem do povo se vestia segundo a moda do homem de sociedade de 
algumas décadas atrás: nas ruas da Paris de Luís XIII, ele usava o gorro de plumas 
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do século XVI, enquanto as mulheres usavam a touca que estivera na moda na 
mesma época. Esse atraso variava de uma região para a outra, segundo a presteza 
com que a boa sociedade local seguia a moda do dia. No início do século XVIII, as 
mulheres de certas regiões, como as margens do Reno, por exemplo, ainda usavam 
toucas do século XV. Durante o século XVIII, essa evolução se interrompeu e 
fixou-se em consequência de um afastamento moral mais acentuado entre os ricos e 
os pobres e de uma separação física que sucedeu a uma promiscuidade milenar. 
(Ariès, 1986, p. 79). 

Dentro dessa grande desigualdade social, as crianças do povo, os filhos dos 

camponeses, e qualquer criança pobre, continuavam se vestindo como adultos, preservando o  

modo de vida no qual crianças e adultos compartilhavam os mesmos espaços e atividades, 

sem distinções de roupas, ou trabalho, ou mesmo pelas brincadeiras. E isso não significa dizer 

que não existissem momentos de lazer ou brincadeiras, somente que o dia a dia das crianças 

era fortemente influenciado pelos valores, costumes, tradições e regras dos adultos. Então, se 

uma criança nascia em uma família camponesa, essa, sem dúvida, iria se dedicar aos trabalhos 

desempenhados pelos pais. No caso dos meninos, poderiam acompanhar seu pai na lavoura e 

cuidar dos animais; enquanto isso, as  meninas eram destinadas aos afazeres domésticos e 

cuidado do lar. Possivelmente não se tinha muito tempo para as brincadeiras ou lazer, mas, 

quando isso acontecia, as crianças podiam se divertir com brinquedos feitos de forma simples 

e, muitas vezes, artesanal, como objetos feitos de madeira, bonecos, bolas e carrinhos 

pequenos, e também bonecas de pano. Claro que, dentro da perspectiva de classes sociais, 

crianças advindas de famílias com poder aquisitivo tinham melhores condições de vida, como 

uma melhor educação, mesmo que essa só fosse destinada aos meninos, refletindo uma 

sociedade patriarcal e excludente. Enquanto isso, crianças das camadas populares 

enfrentavam as duras rotinas de trabalho; seus aprendizados eram voltados para seu campo 

social, e a escola, quando acessível, era limitada e pouco eficaz, tornando o aprendizado um 

privilégio distante.                                                                                                                                             

Desse modo, quando se pressupõe a existência da ausência do sentimento de infância, 

da privacidade e da proteção, não é de se espantar que a falta de tais elementos colocava as 

crianças em situações de risco. Somado a isso, a crença de que as crianças eram indiferentes à 

sexualidade e ao prazer permitia que práticas hoje consideradas inaceitáveis fossem 

naturalizadas. Como afirma Ariès (1981, p. 128), “a prática familiar de associar as crianças às 

brincadeiras sexuais dos adultos fazia parte do costume da época e não chocava o senso 

comum.” Partindo dessa visão, os adultos se permitiam fazer de tudo na frente das crianças, 

pois, como seres indiferentes, acreditavam que tais comportamentos não teriam qualquer 

impacto sobre elas; dessa forma, até mesmo condutas motivadas por intenções duvidosas 

passavam despercebidas. Consequentemente, a ausência do privado, do particular dentro da 
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família, é uma das principais fontes mantenedoras dessa situação, pois, não havendo o 

segredo no lar, as crianças eram expostas a tudo. Essa situação propiciava uma exposição 

muito grande da criança, o que a deixava vulnerável a todo tipo de maus-tratos, inclusive  ao 

abuso sexual.   

Considerando esse cenário,  é importante pontuar que o tratamento dado a uma criança 

do sexo masculino era diferente do dado às crianças do sexo feminino, tendo em vista que “as 

meninas costumavam ser consideradas como o produto de relações sexuais corrompidas pela 

enfermidade, libertinagem ou a desobediência a uma proibição” (Heywood, 2004, p. 76). Na 

maioria das vezes, eram as meninas quem mais sofriam violência sexual, tendo até mesmo 

seus corpos vendidos, portanto, a vida cotidiana das crianças não era nada fácil, apesar de ser 

normal para a época. Com base nisso,  entre a falta do privado, ia se formando o cotidiano das 

populações da Europa medieval, que se transpassou para a moderna e se perdurou por muito 

tempo, com tradições, costumes e práticas que foram legitimadas por uma sociedade que 

ainda não reconhecia a infância como uma fase frágil e necessitada de proteção. 

1.2 Entre o Abandono, o Trabalho e as Violências  

Um dos pontos importantes que marcam a construção social da infância durante o 

tempo, sem dúvida, é o abandono das crianças. Esse fenômeno, que ocorreu principalmente 

nas cidades europeias entre o final do século XVIII e o início do XIX, nos revela muito sobre 

como a sociedade compreendia ou negligenciava a infância, principalmente por ser um 

período caracterizado pela pobreza extrema, crescente urbanização e ausência de políticas 

públicas voltadas à proteção infantil. Segundo Colin Heywood (2004), o abandono de 

crianças em determinadas cidades da Europa era muito impressionante. 

A prática já tinha então uma longa história, obviamente. Na Europa da Alta Idade 
Média, bem como em Roma, as crianças eram expostas nas ruas, vendidas pelos 
pais, doadas a uma casa religiosa ou dadas aos ricos como servas. Cassiodoro, um 
observador do século VI no sul da Itália, descreveu os camponeses vendendo seus 
filhos em uma feira como se fosse algo normal, supondo que os jovens estariam em 
melhores condições trabalhando nas cidades do que nos campos. As famílias 
aristocráticas que doavam os filhos e, sobretudo, as filhas, ao monastério, estariam 
buscando uma forma humana de renúncia.  Na verdade, elas eram acusadas de 
descarregar seus membros mais debilitados na Igreja (Heywood, 2004, p. 103). 

Os motivos para o abandono podiam ser diversos: por não conseguir criá-los, devido à 

pobreza,  por problemas de saúde, como limitações físicas ou deficiências, ou por terem 

vergonha da origem da criança, talvez sendo essa última uma das mais causadoras do 

abandono de crianças. Segundo a historiadora Maria Luiza Marcílio (2010), devido à 

crescente moralização do homem, o Tribunal do Santo Ofício estabeleceu um excessivo 
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controle sobre os casos de desvio de moral conjugal e da sexualidade, a fim de manter a 

ordem na sociedade, especialmente no que se referia às relações familiares e à conduta das 

mulheres. É nesse contexto de grande moral católica que surge a chamada “família de tipo 

europeu”, legitimada pelo matrimônio perante a igreja. “Como sua resultante, a legião de 

filhos ilegítimos e de expostos, estes, na maioria abandonados, a fim de salvar a moral e a 

honra da mãe e de sua família” (Marcilio in: Venâncio, 2010, p. 16). A autora evidencia o fato 

de que a Igreja Católica sempre tolerou o abandono de crianças, sendo essa apoiada pelo 

Estado, já que muitos países católicos do Antigo Regime eram ligados a ela. É  nesse sentido 

que se começa a buscar meios para a proteção dessas crianças abandonadas. Em Portugal, por 

exemplo, o Estado estabeleceu normas e criou instituições para a proteção das crianças 

abandonadas, como, por exemplo, a “Roda dos Expostos”, que já chegou a Portugal por volta 

do século XVI. Essa tinha a finalidade de acolher as crianças enjeitadas, para que não fossem 

deixadas nas ruas. Sob essa ótica, Marcilio (2010) indica que a roda tinha duas finalidades: 

A Roda, esse cilindro rotatório, instalado num dos muros do hospital para recolher 
discretamente a criança que se abandonava, tinha como finalidades: 1. garantir o 
batismo ao inocente abandonado; 2. preservar o anonimato do expositor, para que 
assim estimulado, não deixasse a criança em qualquer lugar, com risco de morrer 
sem batismo (Marcilio in: Venancio, 2010, p. 23). 

 Quando não havia a roda em uma localidade, nem Santas Casas, caberia ao Conselho 

Municipal acolher, encaminhar e garantir os cuidados necessários aos bebês encontrados 

abandonados em seu território. Por motivos como estes, em 1783, em Portugal, é promulgada 

uma lei para a criação das Casas da Roda, para acolher as crianças abandonadas em todas as 

partes do reino. “Considerava-se que o Estado português — subpovoado — vinha sendo 

privado de cidadãos úteis, com o infanticídio e a morte precoce de suas crianças enjeitadas, 

como dizia expressamente a lei” (Marcilio in: Venancio, 2010, p. 23). Todavia, apesar dessas 

instituições voltadas para o acolhimento de crianças abandonadas, é importante destacar que a 

criança não estava totalmente fora de perigo. À luz dessa realidade, Colin Heywood (2004) 

afirma que muitos recém-nascidos não sobreviviam ao abandono, mesmo que fossem levados 

para um hospital de enjeitados. Ele traz um exemplo claro disso. 

August Ludwig Schloier, um comentador incomodado na Alemanha do século 
XVIII, chegou a descrever os hospitais desse tipo como "campos da morte para 
bebês e virtudes". Essas instituições eram forçadas, por orçamentos diminutos, a 
depender das amas da pior qualidade, e, às vezes, esperar que elas alimentassem 
dois, três ou mesmo quatro bebês ao mesmo tempo. Durante a década de 1620, o 
clérigo da paróquia de St. Botolph without Aldgate, em Londres, estremecida com as 
condições de existência das amas: aquele que tem amor por seu cachorro não o poria 
para ser criado sob tais condições" (Heywood, 2004, p.104). 
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Além disso, quando as crianças completavam pelo menos 7 anos, saíam dessas casas 

de acolhimento, – tornando-se responsabilidade dos juízes de órfãos, que passavam a designar 

essas crianças para famílias que pudessem acolhê-las, ou então empregá-las, tanto é que por 

volta da segunda metade do século XVIII, surgem as ideias de que os enjeitados aprendessem 

algum ofício, para serem úteis à nação, é nesse sentido de utilitarismo, que as nações como 

Portugal começam a se preocupar com a mortalidade das crianças expostas, vendo isso como 

um desperdício de mão de obra, pois essas crianças que logo cresceriam, “poderiam servir nos 

exércitos, nos trabalhos pesados, ou nas colônias que a Europa conquistara em terras da 

América, África e Ásia” (Marcilio in: Venancio, 2010, p. 24).  Enquanto as meninas, assim 

que atingiam os sete anos, eram logo encaminhadas para casas de famílias, onde poderiam ser 

criadas ou domésticas, as que não conseguiam poderiam acabar nas ruas e até mesmo se 

tornarem prostitutas.  

Dessa forma, mesmo que lhes fosse dado acolhimento, chegava uma determinada 

idade em que as crianças enjeitadas precisavam ser úteis para algo, ou acabavam nas ruas. É 

nessa percepção de ser “útil à nação” que Miriam L. M. Leite (2006) sugere que os 

governantes criaram as instituições de apoio, que, para além de salvar as vidas dos 

recém-nascidos,  também os encaminharam  para o trabalho forçado, já que partiam da ideia 

de que, por serem acolhidos, esses deveriam servir ao Estado. Deste modo, “foi uma das 

iniciativas sociais para orientar a população pobre no sentido de transformá-la em classe 

trabalhadora e afastá-la da perigosa cartada envolvida na prostituição e na vadiagem” (Leite, 

2006, p. 66). Ou seja, possivelmente uma das ideias centrais era a mão de obra barata, mesmo 

quando os expostos na roda ainda fossem crianças, pois, levando em consideração que 

trabalho infantil sempre foi utilizado, e esse se mantém desde os primórdios das antigas 

sociedades até a atual.  

Na Idade Média, por exemplo, o trabalho infantil era utilizado para complementar a 

renda familiar, e as crianças também serviam como aprendizes de senhores feudais. Durante o 

período moderno, as famílias ainda buscavam um trabalho para seus filhos. “Na verdade, as 

autoridades estavam mais preocupadas com os pecados da "indolência e do ócio' entre os 

jovens do que com o trabalho em excesso” (Heywood, 2004, p. 161).  

Na Revolução Industrial, as crianças eram submetidas a longas jornadas de trabalho, 

enfrentando condições extremamente degradantes. Segundo Thompson (2002), a precoce 

inserção nas indústrias estava diretamente ligada às condições e necessidades da vida familiar, 

mas isso não era novidade. A esse respeito, citando Thompson, Soraya Franzoni Conde 

(2019) aponta que, anterior a 1780, as crianças eram parte essencial da vida econômica das 
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famílias do campo, as pobres e órfãs desempenhavam variadas atividades, como limpar 

chaminés e trabalhar em navios, podendo ser ainda mais difíceis e perigosas do que muitos 

trabalhos nas fábricas depois da Revolução Industrial. Mas, Conde (2019) ressalta que o 

trabalho infantil na Revolução Industrial era algo tão vantajoso que os donos das fábricas 

procuravam garotos já crescidos, aparentando ser mais velhos, para que pudessem burlar uma 

das leis das fábricas, a Factory Act de 1833, que delimitava o trabalho de menores de 13 anos 

em oito horas de trabalho e também exigia que as crianças frequentassem a escola pelo menos 

duas horas por dia. No entanto, essas leis eram, em grande parte, ignoradas ou pouco 

aplicadas na prática. Marx (1988) aponta que, em trabalhos como a produção de carvão, em 

olarias e na mineração, em que as máquinas ainda eram raras, crianças de apenas 4 anos já 

trabalhavam, mostrando como essas leis poderiam ser falhas. 

Crianças de ambos os sexos são empregadas a partir dos 6 e até mesmo dos 4 anos 
de idade. Trabalham o mesmo número de horas, freqüentemente mais que os adultos. 
O trabalho é duro e o calor do verão aumenta ainda mais o esgotamento. Numa 
olaria de Mosley, por exemplo, uma moça de 24 anos fazia diariamente 2 mil tijolos, 
ajudada por 2 garotas menores de idade como auxiliares, que traziam o barro e 
empilhavam os tijolos. Essas garotas carregavam diariamente 10 mil toneladas de 
barro por uma aclive escorregadio de uma escavação com uma profundidade de 30 
pés, e numa distância de 210 pés (Marx, 1988b, p. 71). 

Retornando no tempo, em países como Portugal, nos períodos em que estava em 

crescimento e fase de expansão marítima, o trabalho infantil não era mal visto, pelo contrário, 

era usado de várias formas, tendo em vista que, entre os séculos XV e XVIII, o país passava 

por uma fase de pobreza extrema. O alto custo de vida nas cidades fazia com que boa parte da 

sua população tivesse dificuldade para viver, não tendo casas para morar, nem condições de 

pagar aluguel e impostos, sendo necessário buscar abrigos, ou acabavam nas ruas. Ramos 

(2021) revela que uma das alternativas que surgiu para suprir a falta de renda era empregar os 

filhos para trabalhar nas embarcações marítimas em troca de uma quantia que a coroa fornecia 

aos familiares dos tripulantes, equivalente à metade de um ano de trabalho.  

Isso se dava porque, no início das viagens transatlânticas, o entusiasmo por embarcar 

em navios em busca de uma vida melhor – ou até mesmo pela promessa de aventura – era 

comum entre muitos. Com o passar do tempo, porém, esse espírito voluntário diminuiu, e a 

mão de obra começou a ficar escassa. Diante dessa situação, a coroa começou a explorar os 

desabrigados, delinquentes e crianças, que desempenhavam a função de grumetes e eram 

responsáveis pelas mais difíceis e arriscadas atividades a bordo do navio, tornando-se, 

frequentemente, alvos de exploração por parte dos marinheiros, que incluíam maus-tratos, 

humilhações e, lamentavelmente, abusos sexuais. Essa prática de empregar crianças nas 
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viagens transatlânticas  expuseram-nas a  diversos tipos de abusos em alto-mar, colocadas em 

condições precárias de habitação, onde, na maioria das vezes, muitas não conseguiam 

sobreviver.  
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CAPÍTULO II: CORPOS À DERIVA: MARGINALIZAÇÃO, INFÂNCIA E 

COTIDIANO NAS EXPEDIÇÕES MARÍTIMAS PORTUGUESAS 

A mão de obra infantil sempre foi utilizada  para atender às exigências econômicas e 

sociais, sobretudo em contextos de escassez de mão de obra barata. Como já mencionado 

anteriormente,  durante o período das Grandes Navegações, em Portugal, esse cenário não foi 

diferente, as crianças também foram envolvidas no processo de expansão, exercendo funções 

relevantes, mesmo que suas vivências e particularidades tenham sido marginalizadas pela 

história. Para entender a história trágico-marítima das crianças, primeiramente é fundamental 

considerar o contexto histórico em que estas estavam inseridas, nesse caso, o período de 

expansão marítima.  

“As Grandes Navegações”, como ficaram conhecidas, foi um processo de exploração e 

navegação do Oceano Atlântico, que se iniciou nos primeiros anos do século XV e se 

estendeu até o século XVI, sendo marcado por um período de transição, da Idade Média para 

a Modernidade. Esse movimento não nasceu de uma única causa, mas de um conjunto de 

fatores, “dentre eles podemos citar a expansão dos mercados, a formação das monarquias 

nacionais e da política, aliada aos progressos técnicos e científicos” (Monteiro, 2001, p. 194). 

o somatório desses fatores deu forma ao processo das viagens da expansão marítima e 

comercial, as quais vão dar lugar a um novo mundo de descobertas e revoluções. Nesse 

contexto, Portugal reunia condições políticas, econômicas, comerciais e geográficas que 

possibilitaram seu papel pioneiro nas expedições, e que logo mais foi seguido pelos outros 

países, culminando em uma série de “descobrimentos” de vários locais ainda desconhecidos 

para os europeus, a abertura de novas rotas e o surgimento de novas possibilidades de 

comércio.  

Anteriormente a isso, para compreendermos melhor o contexto vivido pelos 

portugueses, é importante destacar que Portugal havia passado por uma crise sucessória, que 

se iniciou por volta de 1383. Essa crise acabou levando ao fim da Dinastia de Borgonha, 

também conhecida como Dinastia Afonsina, dando lugar à ascensão da realeza de Avis, 

coroando em 1385 o Mestre de Avis, D. João I, rei de Portugal. A ascensão dessa dinastia 

absolutista centraliza o poder no reino, se alinhando com os interesses da burguesia, que 

convergiram para dar início à expansão comercial e marítima. Nesse período, Portugal 

possuía um caráter mercantil, que estimulava a vocação naval, sendo também incentivado por 

um viés religioso, que tinha o intuito de submeter os infiéis e converter os gentios, além da 
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sua posição geográfica favorável, já que se encontra em uma região que os convidava a 

navegar tanto pelo Mediterrâneo e o Mar do Norte, como pelo Oceano Atlântico. 

 Segundo Anthony Disney, as primeiras viagens portuguesas, das quais se tem relatos, 

foram realizadas sob o patrocínio do infante D. Henrique, que era filho do rei  D. João I, 

começando logo após a conquista de Ceuta. Sendo o primeiro contato em águas 

desconhecidas por volta de 1420, quando os navios do infante dobraram o  Cabo Bojador, 150 

km abaixo de Agadir. A partir desse momento, os navegadores se aventuraram cada vez mais 

por mares desconhecidos e “as expedições portuguesas viveram uma extraordinária série de 

primeiros contatos com povos desconhecidos dos europeus, primeiro ao longo das costas da 

África atlântica e depois na África Oriental, na Ásia das monções e nas Américas” (Disney In: 

Bethencourt; Curto, 2007, p. 296). 

Segundo Monteiro (2001, p. 195), o Infante D. Henrique se tornou comandante da 

Ordem de Cristo por volta de 1416, logo depois da vitória portuguesa sobre os muçulmanos 

na batalha de Ceuta, no Marrocos. Ele também assumiu o cargo de governador de Algarve e, a 

partir daí, seu tempo se dividia entre Lagos e Tomar. Em Lagos, o porto desempenhava 

simultaneamente as funções de base naval e espaço de sociabilidade cortesã. A sua relevância 

ultrapassava os limites militares e administrativos, chegando a ser descrito como um centro 

cosmopolita pela diversidade de pessoas que ali circulavam. Reuniam-se navegadores e 

cartógrafos vindos de várias partes da Europa, além de astrônomos judeus, cuja presença 

contribuía para o intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos. Já Tomar, sede da 

Ordem de Cristo, era o espaço onde o Infante D. Henrique se dedicava à administração das 

finanças e à carreira dos pilotos – iniciados nos segredos dos empreendimentos cruzados. 

Além disso, “o Convento de Tomar era um cofre de recursos e informações secretas”  

(Monteiro, 2001, p. 195). Por essa razão, o Infante reuniu uma biblioteca valiosa, composta 

por mapas, plantas e manuscritos, entre os quais se destacavam exemplares das viagens de 

Marco Polo, que alimentavam o imaginário e os projetos de expansão ultramarina.  

À luz desses fatos, pode-se afirmar que as cidades anteriormente mencionadas 

desempenharam papéis fundamentais na expansão marítima, uma como centro cultural e 

cosmopolita, e a outra como núcleo administrativo e estratégico. Nessa perspectiva, quando 

mencionada a Escola de Sagres como centro de formação náutica, muitos historiadores 

acabam desacreditando que essa realmente chegou sequer a existir, como argumenta Thomaz 

O. M. de Souza: “Tratando-se da famigerada Escola Naval de Sagres, a verdade é que não se 

encontra a mais leve referência à sua existência nos relatos dos cronistas coevos do infante D. 

Henrique e nos documentos existentes nos arquivos portugueses” (Souza , 1960, p. 457). O 
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que os documentos atestam é que D. Henrique teria iniciado a construção de uma vila no 

extremo ocidental do Algarve, que era destinada a oferecer abrigo aos navios mercantes 

provenientes do Mediterrâneo, frequentemente surpreendidos pela força dos ventos do norte. 

E só após outubro de 1443, quando o regente D. Pedro concedeu ao Infante uma légua de terra 

ao redor do cabo de São Vicente, que se dá à fundação da vila, nomeada pelo próprio D. 

Henrique, como Vila do Infante, e não como Escola Naval de Sagres, como sugerem 

narrativas posteriores. Tendo em vista essa narrativa apresentada por Thomaz O. M. de Souza, 

Monteiro sugere que: 

A famosa Escola de Sagres parece ter sido uma lenda criada pelos poetas românticos 
portugueses do século XIX, pois, na realidade, foi o Porto de Lagos que a Ordem de 
Cristo, liderada pelo infante D. Henrique, comandou a expansão marítima do século 
XV. Na verdade, a Escola era o nome pelo qual se costumavam agrupar as idéias 
portuguesas sobre navegação, astronomia e geografia, na base dos descobrimentos; a 
Escola como instituição parece não ter existido, porém a idéia dominante naquele 
grupamento era fundada na convicção da redondeza da Terra, razão pela qual as 
Índias poderiam ser alcançadas contornando-se a África, isto é, navegando-se para o 
Oriente (Monteiro, 2001, p. 196). 

Em desdobramento, com o avanço das expedições realizadas por Portugal, logo outros 

países europeus também se lançaram ao mar, como a Espanha, Inglaterra, França e Holanda, 

demonstrando um crescente interesse pelas rotas comerciais que estavam se formando. A 

expansão marítima, em um curto espaço de tempo,, se tornou uma empreitada para os 

europeus, pois era a promessa de que poderiam ampliar seus territórios, consolidar poder 

político e religioso e obter acesso a riquezas antes desconhecidas. Não demorou muito para as 

expedições traçarem novas rotas de comércio para as Índias e outras regiões, resultando na 

“descoberta” de novos continentes, como a América, e, no decorrer do século XVI, vão 

intensificar seus investimentos e esforços no campo marítimo, estes impulsionados por fatores 

econômicos, estratégicos e religiosos, o que transformou profundamente as dinâmicas globais. 

Portugal, como pioneiro dessa façanha, depositava todas as suas esperanças nas 

possibilidades econômicas das viagens marítimas, e é por isso que a burguesia lusitana, assim 

como a coroa portuguesa, buscava financiar as expedições, investir na construção de novas 

embarcações e no desenvolvimento de novas tecnologias para melhorar a navegação. Em 

consequência disso, depois que eles conseguiram alcançar a Índia, se expandiram 

rapidamente. por grande parte da Ásia marítima, aproveitando-se das rotas comerciais já 

estabelecidas no oceano Índico, assim como dos mares da China. Nesse sentido, Disney 

enfatiza que: 

À medida que os Portugueses consolidaram a sua presença no ultramar, contactos e 
negociações fundiram-se, quase imperceptivelmente, em interacções. Os 
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Portugueses e vários povos da Ásia, da África e do Brasil associaram-se cada vez 
mais no quotidiano.[...] 
A maioria das interacções dos Portugueses com outros povos decorreu, em primeiro 
lugar, daquilo a que poderíamos chamar contactos profissionais ou ocupacionais. 
Nalguns casos, isto deu origem a uma notável difusão de conhecimentos 
especializados entre as culturas. Os Portugueses conseguiram espalhar-se tão 
rapidamente pela Ásia marítima porque adquiriram dos pilotos asiáticos, orientações 
de navegação e saber marítimo (Disney 2007, p. 313). 

Além disso, o mundo do comércio também serviu como palco para as interações 

interculturais, pois, devido ao envolvimento de diferentes povos nas redes comerciais, era 

necessário que houvesse uma confiança mútua,  algo que Anthony Disney (2007) indica que o 

Infante D. Henrique compreendeu na década de 1440, quando ele proibiu as incursões 

esclavagistas na costa da África Ocidental, com o intuito de não apenas evitar conflitos, mas 

de forma a encorajar o tráfico de escravos por meio de acordos comerciais. 

Essa lógica mercantilista, baseada no controle das trocas e na exploração sistemática 

de territórios e populações, seria aperfeiçoada nos séculos seguintes com a consolidação do 

império marítimo português. Como aponta Fábio Pestana Ramos (2008), o reino português 

almejava consolidar-se como um império marítimo, e esse seria fruto do domínio das rotas 

comerciais e do controle dos produtos produzidos nas suas colônias, colônias essas obtidas 

graças à posse de pontos estratégicos fortificados, localizados em vários territórios. Como foi 

o caso do Brasil, quando a chegada dos portugueses ao litoral, em 1500, marcou o início de 

sua incorporação ao domínio colonial, passando a desempenhar um papel estratégico na 

economia da metrópole. A colonização iniciou-se pela exploração dos recursos naturais e, em 

seguida, tornou-se um importante centro para a produção agrícola, sendo plenamente 

integrado ao sistema mercantilista. 

Com a consolidação do Império Marítimo Português, Lisboa, a capital do reino,  

passou a refletir as intensas transformações em curso no cenário global, emergindo como um 

dos principais portos da Europa. Mais do que um centro político, a cidade tornou-se o ponto 

de partida e de encontro das grandes expedições ultramarinas. Em razão disso, a partir do 

reinado de Dom João II, quando as navegações foram institucionalizadas, passando a ser uma 

empresa de Estado, Lisboa passou a receber expressivos investimentos públicos, 

modernizando a sua infraestrutura, visando consolidá-la como uma grande metrópole 

comercial. De acordo com Paulo Miceli (2008, p.35-47), a nova imagem que se criava da 

cidade correspondia também a novos modos de organização, tanto da vida como do trabalho, 

sendo necessária a ampliação dos mecanismos de controle social. Ademais, “a imagem de 

grandeza projetada por Lisboa exercia forte atração sobre estrangeiros e sobre os habitantes 
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do restante do país, que procuravam a cidade, talvez na crença de que lhes sobrasse um pouco 

da riqueza movimentada pela empresa da expansão e conquista”. 

No entanto, nem tudo se resumia a glórias e riquezas para a cidade portuária, assim 

como em toda a Europa, a capital era frequentemente assolada por epidemias de doenças, 

entre elas a peste negra, cuja recorrência marcava profundamente a vida urbana. Além disso, 

apesar dos lucros obtidos com as viagens marítimas, a extrema pobreza persistia em Portugal, 

e a riqueza gerada por essas empreitadas concentrava-se nas mãos da Coroa e das elites 

dominantes. Enquanto isso, a fome, assim como a miséria, predominava pelos bairros mais 

pobres de Lisboa e por diversas regiões do reino. Como observa Miceli, legiões de pobres, 

vindos de vários lugares, invadiam a cidade, atraídos pela imagem de riqueza, uma ilusão que 

contrastava fortemente com a realidade vivida pela maioria da população. 

Misturados aos trabalhadores, perambulavam pela cidade aqueles a quem os frutos 
da riqueza nunca chegaram. "Nesta cidade há, segundo soube pelo rol das licenças, 
quatrocentos pobres e 440 que andam pelas portas a pedir; e além destes podem 
andar perto dou-tros tantos a pedir sem licença"; mas também havia aqueles a quem 
a sorte abandonará, pois "andam muitos homens que foram abastados, em suas capas 
e capuzes, a pedir a muitas pessoas que conhecem de suas criações, aos quais pedem 
secretamente. E da mesma qualidade andam mulheres pedindo"; e outros que 
pediam por terceiros, "para filhas órfãs que querem casar, e para soltura dos presos" 
(Miceli, 2008, p.38). 

  Em relação a este fato, Fábio Pestana Ramos (2008, p. 37-38) analisa que os 

camponeses recém-chegados às cidades acabavam encontrando a mesma miséria do campo e, 

na maioria das vezes, não encontravam trabalho, acabando nas ruas como mendigos. Às 

vezes, “os homens do povo de melhor sorte embarcavam nos navios pesqueiros ou acabavam 

indo servir de mão de obra em navios mercantes, já as mulheres acabavam se prostituindo nos 

portos”, e os seus filhos eram colocados para servir como auxiliares, rendendo salários para os 

pais. O autor também comenta que, na transição do medievo para a modernidade, quando os 

camponeses começaram a fugir dos senhores feudais para os centros urbanos, a alta nobreza 

tinha interesse em manter a renda por meio do vínculo de suserania e vassalagem. Ela exigia 

ao rei que fossem promulgadas leis para punir aqueles que fugissem das propriedades rurais. 

A Coroa atendeu ao pedido, “porém, simultaneamente, fez vista grossa à procedência dos 

indivíduos que, dia a dia, chegavam aos centros urbanos e buscavam a aventura marítima. 

Afinal, o Estado precisava de profissionais que dessem conta de preencher as vagas nos 

estaleiros e navios.” 
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2.1 A Mão de Obra Marginalizada nas Expedições Portuguesas: A Formação das Gentes 

do Mar 

À medida que as viagens transatlânticas aumentavam, a necessidade de mão de obra 

foi se tornando cada vez mais frequente. Juntando isso ao fato do duro cotidiano em Portugal, 

as camadas sociais mais pobres acabavam sendo empurradas para o mar. Muitos homens, sem 

perspectiva de trabalho ou sustento em terra firme, assim como as famílias dos grumetes, 

viam nas embarcações portuguesas uma oportunidade – mesmo que essa fosse arriscada – de 

sobrepor a pobreza, ou buscar uma aventura, e ascender socialmente. No entanto, o que não 

esperavam era que a vida em alto-mar poderia ser mais perversa do que em terra.  

Antes de lançar-se ao mar, para cada viagem ou expedição, era necessária uma série de 

preparativos, que iam desde a escolha do tipo de embarcação até a autorização oficial da 

coroa. Tendo em vista que as viagens coloniais não eram realizadas de maneira avulsa, mas 

sim planejadas com um certo grau de antecedência, era necessário que a organização 

começasse meses antes. Dos portos portugueses saíam embarcações de pequeno a grande 

porte; entre elas, destacavam-se as barcas, as naus, os galeões e, sobretudo, as caravelas, 

representando uma significativa inovação tecnológica. Eram rápidas e fáceis de manobrar,  

embora limitadas em capacidade de carga, revelaram-se muito eficientes quando utilizadas em 

mares de ventos inconstantes, como o Mediterrâneo. Por essa razão, tornaram-se uma das 

embarcações mais utilizadas na expansão marítima portuguesa, principalmente nas viagens 

realizadas para o Brasil, cujo percurso era relativamente mais curto em comparação às rotas 

para a Índia. Outra embarcação amplamente utilizada era a nau, de porte maior e estrutura 

mais pesada, capaz de transportar grandes cargas, exigindo uma mão de obra maior para a sua 

manutenção, sendo também a melhor opção para as viagens à Índia. Conforme aponta Ramos 

(2008, p. 25) 

As naus chegavam a ter entre 120 e 1.000 tonéis, no início do século XVI. Na 
metade desse século, sua capacidade, com casco reforçado, era de 2.000 tonéis. 
Alguns cronistas da época gabavam-se de ser tão forte o casco de uma nau que a 
artilharia inimiga não poderia passar pela madeira. Eram capacitadas para a 
autodefesa e podiam transportar víveres e carga, soldados e passageiros, 
comportando até 900 pessoas, a despeito de exigirem tripulações que poderiam 
ultrapassar 120 marujos. 

A escolha da embarcação dependia muito dos objetivos da travessia. Geralmente, 

tratando-se de Portugal, existiam navios para três finalidades mais específicas: exploração, 

focados em navegação e reconhecimento das áreas, restringiam-se a transportar somente 

tripulantes, como os marinheiros, alguns soldados e funcionários administrativos; os de 
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comércio e transporte, além da tripulação e de alguns soldados, carregavam mercadorias e 

passageiros, misturando as classes sociais, entre nobres, comerciantes, colonos, funcionários 

do Estado, religiosos, prisioneiros, degredados e até prostitutas; já os, para fins militares, 

como os Galeões, transportavam quase que exclusivamente os soldados, com um espaço 

reservado para os aparatos de guerra, como canhões, pólvora, mosquetes, espingardas e armas 

brancas. 

Além da seleção criteriosa da embarcação destinada à expedição, fazia-se necessário o 

recrutamento de tripulantes. Como mencionado anteriormente, em um primeiro momento, não 

havia grandes obstáculos para a obtenção de voluntários dispostos a se aventurar além-mar, 

mas, à medida que tais empreitadas se tornaram frequentes, a disponibilidade dessa mão de 

obra passou a apresentar sinais de escassez. O êxito no recrutamento estava frequentemente 

condicionado ao destino da viagem; as que eram destinadas às armadas para a África sempre 

eram mais atrativas. “Entretanto, tudo era mais complicado em se tratando do recrutamento 

para os navios que se aventuravam ao 'norte', que, de acordo com as crenças quatrocentistas 

mais comuns, era a direção do desconhecido” (Ramos, 2008, p. 83). Essas crenças moldavam 

o imaginário das pessoas, fazendo com que muitos acreditassem que navegar para além de 

certos pontos seria temerário, arriscando-se a deparar-se com monstros, águas violentas ou até 

mesmo chegar ao fim da terra. Luis Adão da Fonseca, citando Zurara no capítulo VIII da 

Crônica da Guiné, intitulado “Por que razão não ousavam os navios passar a além do Cabo 

Bojador”, vai descrever esses temores que assolavam a mente das pessoas.  

O Atlântico aparece aí, sobretudo, como o outro lado, funcionando o Cabo Bojador 
como a fronteira da ruptura, como o termo do espaço visível para além do qual se 
não regressa: "Como passaremos", diziam eles — os marinheiros do Infante D. 
Henrique — "os termos que puseram nossos pais, ou que proveito pode trazer ao 
Infante a perdição de nossas almas juntamente com os corpos, pois conhecidamente 
seremos homicidas de nós mesmos? 
E acrescenta logo a seguir o cronista português, depois de ter aludido aos numerosos 
perigos do oceano situado para além do Bojador: "... navio que lá passe jamais 
poderá tornar. E, por isso, os nossos antecessores nunca se entremeteram de o 
passar" (Fonseca a pud Zurara, 1992, p. 42). 

Diante da escassez de mão de obra nas expedições destinadas a regiões situadas além 

do Cabo Bojador, a Coroa portuguesa passou a buscar alternativas para suprir essa demanda. 

Nesse cenário, houve uma intensificação na contratação de pessoas socialmente 

marginalizadas, como os desabrigados e aqueles que cometeram delitos, a quem se oferecia 

perdão pelos crimes perpetrados em troca de trabalho nas embarcações. A "arraia miúda" 

aventurava-se nessas iniciativas, impulsionada, em grande parte, pela necessidade de 

sobrevivência e pela expectativa de progresso econômico. Fábio Pestana Ramos (2008) nota 
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que havia um grande interesse popular em várias viagens, como a inaugural do Vasco da 

Gama à Índia, ao passo que as expedições destinadas ao Brasil não geravam o mesmo 

entusiasmo. É somente a partir da segunda metade do século XVI, devido à alta mortalidade 

nas possessões orientais e outros fatores, que essa situação começa a se inverter, afastando os 

voluntários da rota da Índia, atraindo mais marinheiros para a carreira do Brasil.  

 Em relação a isso, Miceli (2008, p. 86), citando Pyrard de Laval, argumenta que 

muitas das dificuldades encontradas nas travessias eram decorrentes da desqualificada mão de 

obra da gente do mar, pois, devido à alta demanda por recrutamento, os profissionais nem 

sempre possuíam a experiência necessária para lidar com as dificuldades do dia a dia no mar. 

Na maioria das vezes, tudo o que aprendiam era na prática, transformando as viagens em 

experiências trágicas. É nesse momento que se começa a notar a presença considerável de 

crianças nas embarcações portuguesas, frequentemente ultrapassando a quantidade de 

tripulantes adultos. Vale ressaltar que, além do recrutamento de crianças portuguesas, havia 

também o alistamento forçado de crianças judias. Essa prática servia como um meio de 

controle social sobre a comunidade judaica que vivia em Portugal. 

Após determinar o destino da expedição e selecionar a embarcação apropriada, 

iniciava-se o armazenamento dos suprimentos necessários para a travessia, além da ocupação 

dos postos de trabalho a bordo. Com esses arranjos finalizados, as embarcações estavam 

preparadas para partir em direção ao seu destino. Finalmente ao mar, agora os tripulantes 

passavam a experimentar a realidade concreta da vida a bordo das naus, marcada pela dura 

rotina de trabalho, vigilâncias constantes e adaptações às situações adversas do oceano. No 

mar, esses capitães, marinheiros, grumetes, pajens e outras denominações passavam a ser 

conhecidos como “as gentes do mar”. De acordo com Michel Mollat (1983), esse termo se 

refere a todos que, de alguma maneira, estavam envolvidos, direta ou indiretamente, à 

atividade marítima, em busca de seu sustento. Essa expressão, denominada por Mollat, nos 

revela uma identidade coletiva formada a partir da experiência marítima, permeada por uma 

cultura náutica que transcendia o ato de navegar. De acordo com Jaime Rodrigues (2013), os 

elementos principais que compõem essa cultura são, em especial, a nacionalidade e o 

internacionalismo, a idade e o processo de trabalho, os comportamentos e as disciplinas, a 

condição social e hierarquia, assim como todos os ritos religiosos e todas as práticas 

desempenhadas para a própria sobrevivência e segurança do grupo e da embarcação. Esses 

elementos demonstram que a vida no mar vai além das técnicas de navegação, englobando um 

conjunto de práticas, valores e conexões que organizam o dia a dia dos tripulantes.  
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A condição de “gente do mar” se revelava também como uma identidade singular para 

os marinheiros, frequentemente associada a uma marginalidade simbólica frente à sociedade 

terrestre. Tendo em vista que, no imaginário social, esses homens eram caracterizados como 

rudes, insensíveis e perigosos, por outro lado eram admirados pela coragem demonstrada ao 

desbravar o mar. No entanto, essa percepção dos marujos não era criada de maneira isolada. 

Em várias situações, os comportamentos agressivos de alguns marujos ajudavam a consolidar 

esses estereótipos. Isso se dava, em grande parte, pelos estupros cometidos tanto em alto-mar 

quanto em terra, conforme Ramos ilustra em sua obra:  

Impedidos de participar do festim proporcionado pelos conventos, os marujos, em 
Lisboa, tinham poucas oportunidades de praticar os estupros coletivos que estavam 
acostumados a infligir, a bordo dos navios, a mulheres e garotos embarcados. Não 
obstante, em noites escuras, quando a lua estava oculta, as sombras lhes permitiam 
raptar e violentar mulheres humildes, principalmente ciganas. Algumas chegavam a 
ser carregadas à força para dentro dos navios, a fim de satisfazer o apetite sexual da 
marujada. Raptadas, não tinham escolha a não ser acompanhar seus carrascos em sua 
jornada pelos mares (Ramos, 2008, p. 48). 

Essa dualidade reforça a ideia de que o universo marítimo constituía um microcosmo2 

à parte, ou seja, o mar, como um espaço físico, simbólico, comercial e cultural, podia atuar 

como um território separado da sociedade terrestre, assim como das normas vigentes na 

população, em que as gentes do mar eram regidas pelas suas próprias dinâmicas, tensões e 

formas de resistência. Em razão disso, Sebastián Moreno Barreneche (2020) observa que o 

“mar e a viagem marítima”, na construção da identidade nacional portuguesa, são 

frequentemente representados como um instrumento cultural, carregado de simbolismo, o que 

se relaciona com o que Marília Lopes (2015, p. 9) propõe, que a viagem marítima é 

indissociável de Portugal, “sendo o mar uma das ideias-motrizes mais tenazes na cultura 

portuguesa, desde há muito, raiz e evidência do modo de estar e ser português.” Nessa 

perspectiva, a centralidade do mar na construção de uma identidade nacional portuguesa não 

se resume apenas a narrativas históricas, como observa Maria Isabel João (2015, p. 144), mas 

“devido à geografia e à história”, e, sobretudo, devido à ideia que se forjou de que foi o povo 

português que “rasgou horizontes e descobriu novos mundos”. 

Nesse sentido, podemos afirmar que essa representação contribui para a mitificação da 

figura do homem do mar, na qual, ao mesmo tempo que lhe concede atributos de coragem e 

sofrimento, também tende a obscurecer a sua visão em relação ao imaginário social. Portanto, 

2A palavra microcosmo é um termo que vem do grego mikros (pequeno) + kosmos (mundo) e significa “pequeno 
mundo”, utilizada para definir de forma reduzida as características ou complexidades de algo maior.  
Referência bibliográfica: DICIO. Microcosmo - Dicionário Online de Português. Disponível em: 
https://www.dicio.com.br/microcosmo/#google_vignette. Acesso em: 16 ago. 2025. 
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ao reconhecer essas figuras como sujeitos históricos, que estão inseridos dentro do campo da 

História Cultural, mais especificamente na micro-história3, é possível ampliar a compreensão 

do cotidiano das grandes navegações, buscando enxergá-las para além dos feitos políticos, 

econômicos e militares.  Como analisa Barreneche (2020):  

Estudar os usos discursivos do mar na construção da identidade nacional portuguesa 
trata-se, portanto, de estudar com particular atenção a viagem marítima como “um 
elemento constitutivo e referencial, e por isso, incontornável da cultura portuguesa” 
(Lopes, 2015, p. 7), que deixa em evidência como o passado armazenado na 
memória coletiva tem um papel de mediação central na articulação discursiva da 
resposta à pergunta “quem somos?” (Barreneche apud Lopes, 2020, p. 10). 

A ideia é que as vivências individuais e coletivas que estavam nos bastidores desse 

grande movimento também sejam analisadas e entendidas como construtoras das conexões 

entre continentes, culturas e saberes. Tendo em vista que a formação das gentes do mar, nesse 

contexto, também era inseparável da mão de obra das classes sociais marginalizadas pela 

sociedade, que, empurradas pela miséria ou pela vontade de ascender socialmente, 

encontravam no oceano seu destino, sendo esse trágico ou não. Além disso, deve-se levar em 

consideração que a condição de “gente do mar” não se limita somente a uma identidade 

profissional, mas sim a um conjunto de vivências marcadas por ambivalências, disputas 

simbólicas e resistências cotidianas. 

 

2.2 Cotidiano nas Naus Portuguesas 

Quando falamos das grandes navegações, tendemos geralmente a lembrar das grandes 

façanhas realizadas por meio delas, dos navegadores famosos, das rotas de comércio traçadas 

e como essas contribuíram para a consolidação da expansão marítima europeia e o surgimento 

de um mundo interligado. No entanto, essa memória histórica foi construída por meio de uma 

visão “macro”, que, de acordo com José D' Assunção Barros, “a macro-história tradicional 

costuma afastar da vista do leitor, como se empurrasse uma poeira incômoda que não pôde ser 

varrida para debaixo do tapete” (Barros 2007, p. 169). Ou seja, as histórias frequentemente 

lembradas são construídas em torno de “heróis e conquistas”, dos quais sujeitos comuns 

acabam ficando esquecidos à margem da história das sociedades. Por isso, “o que a 

Micro-História pretende é uma redução na escala de observação do historiador com o intuito 

de se perceber aspectos que, de outro modo, passariam despercebidos” (2007, p. 177), como, 

3 “Micro-História corresponde a um campo histórico que se refere a uma coisa bem distinta: a uma determinada 
maneira de se aproximar de certa realidade social ou de construir o objeto historiográfico. A Micro-História, 
sustentaremos aqui, relaciona-se a uma abordagem, mais do que a qualquer outra coisa” (Barros, 2007, p. 169). 
BARROS, José D' Assunção. Sobre a feitura da micro-história. Opsis, Catalão, v. 7, n. 9, p. 167–185, jul./dez. 
2007. 
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por exemplo, as “gentes do mar”, que figuram sujeitos historicamente invisibilizados, como 

os marinheiros anônimos, os trabalhadores subalternos e, sobretudo, as crianças. Diante disso, 

a micro-história se torna necessária para compreender dimensões ocultas do cotidiano, como 

sugere o historiador José D’Assunção Barros:  
O objeto de estudo do micro-historiador não precisa ser, desta maneira, o espaço 
micro-recortado. Pode ser uma prática social específica, a trajetória de determinados 
atores sociais, um núcleo de representações, uma ocorrência (por exemplo, um 
crime) ou qualquer outro aspecto que o historiador considere revelador em relação 
aos problemas sociais ou culturais que está disposto a examinar. Se ele elabora a 
biografia ou a “história de vida” de um indivíduo (e freqüentemente escolherá um 
indivíduo anônimo) o que o estará interessado não é propriamente biografar este 
indivíduo, mas sim os aspectos que poderá perceber através do exame 
micro-localizado desta vida (Barros, 2007, p. 169). 

Partindo dessa perspectiva, ao buscar analisar as práticas sociais e o duro cotidiano das 

viagens marítimas, é necessário reconhecer que essas não eram nada homogêneas, mas sim 

marcadas por um duro sistema de hierarquias, condições de vida insalubres, alimentação 

precária, doenças e perigos constantes. Juntos, esses elementos permeavam a vida a bordo,  

conformando uma realidade complexa, marcada por tensões cotidianas, desigualdades 

estruturais e experiências de sofrimento que, muitas vezes, acabaram escapando das narrativas 

tradicionais sobre as grandes navegações. Portanto, entender como cada um desses elementos 

afetava a vida a bordo é fundamental para reconstruir uma imagem mais precisa e crítica das 

experiências vividas pelos sujeitos que compunham essas expedições. 

Dessa maneira, o sistema de organização naval, ou melhor, de hierarquias, 

desempenhava papel central na organização da embarcação e na distribuição do poder, dos 

recursos e das responsabilidades. De acordo com Paulo Miceli (2008), ao citar os relatos de 

viagem de Pyrard de Laval, um navegador francês, ele destaca  diversas informações e nos dá 

uma ideia de como podia ser o funcionamento da hierarquia e do trabalho a bordo das naus. 

Cada navio tinha seu capitão, um representante do rei, com autoridade suprema 
sobre homens e coisas. Abaixo dele, estava o piloto, que decidia todos os assuntos 
relativos à navegação, o que significava concentrar nas mãos o próprio destino do 
navio. A ele subordinavam-se diretamente o soto-piloto e o mestre, que comandava 
todos os marinheiros, grumetes e pessoal do serviço do navio. O mestre era 
auxiliado por um contramestre, a quem cabiam as responsabilidades pela carga do 
navio. O mando direto dos grumetes era atribuído ao guardião (Miceli, 2008, p. 99) . 

Nesse sistema de hierarquias, as autoridades a bordo eram concentradas nas mãos dos 

capitães, que eram as figuras centrais na expedição, já que eram tanto responsáveis por 

comandar a embarcação quanto garantir o cumprimento das ordens da Coroa ou financiadores 

da viagem. Na sequência decrescente da pirâmide, vinham os pilotos, mestres e 

contramestres, que exerciam funções técnicas e administrativas e, em seguida, os marinheiros, 
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grumetes e demais trabalhadores subalternos. Esses vivenciavam as mais duras rotinas, 

exercendo as piores funções e recebendo os mais baixos salários. 

 Ao analisar a viagem de Pedro Álvares Cabral ao Brasil em 1500, Miceli (2008, p. 

102-103) conclui que, com base nos dados sobre os soldos, é possível ter uma compreensão 

mais clara da posição hierárquica de cada membro da tripulação. Enquanto o capitão-mor 

recebia por viagem 10 mil cruzados, 500 quintais de pimenta e outros benefícios, “os 

marinheiros recebiam 10 cruzados por mês, uma caixa forra por viagem e 10 quintais de 

pimenta, cabendo ao grumete a metade disso e ao pajem um terço do que se pagava ao 

grumete.” Além desses dados, Paulo Miceli traz referências dos valores dos soldos de outras 

navegações.  

Tabela 1 – Soldos mensais do Galeão Filipe 

GALEÃO SÃO FILIPE  
(FINAL DO SÉCULO XVI) 

CARGO  SOLDO MENSAL 

Capitão-mor e piloto 4$000  

Contramestre 3$000 

Guardião e sota-piloto 2$400 

Cirurgião, condestável, carpinteiro, calafate e 
capelão 

2$000 

Tanoeiro 1$600 

Estrinqueiros4 e bombardeiros 1$400 

Marinheiros, barbeiro, despenseiro e meirinho 1$200 

Grumetes, soldados e escrivão 800 

Pajens 533 

Fonte: (Miceli, 2008, p. 103). 
 

 

4 De acordo com Miceli, Estrinque era uma espécie de cordoalha, chamando-se estrinca a um aparelho 
semelhante a um molinete, usado para içar as pesadas vergas. Estrinqueiro era o tripulante responsável por esse 
trabalho. (2008, p. 103) 
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Tabela 2 – Soldos referentes a 18 meses 

GALEÃO SEM IDENTIFICAÇÃO 
(INÍCIO DO SÉCULO XVII) 

CARGO  SOLDO DE 18 MESES  

Mestre 740$000  

Piloto 580$000 

Contramestre 405$000 

Guardião  355$000 

 Sota-piloto 369$000 

2 Estringueiros 485$600 
( 242$800, a cada um) 

Carpinteiro e Calafate 242$800 

Carpinteiro sobressalente, 
Calafate sobressalente 

129$800 

Tanoeiro 122$500 

Meirinho 260$000 

Despenseiro 300$000 

45 Marinheiros 3.726$000 
(828, a cada um.) 

48 Grumetes 1.979$000 
(412, a cada um.) 

4 Pajens 98$120 
(24, a cada um.) 

Condestável 251$200 

11 Bombardeiros  880$000 
(80$000, a cada um.) 

Fonte: (Miceli, 2008, p. 104). 
 

A análise das tabelas 1 e 2 revela uma disparidade nos pagamentos dos diferentes 

cargos, evidenciando tanto a desigualdade econômica e social quanto a dureza da vida 

cotidiana enfrentada pela chamada “gente do mar”, especialmente por aqueles em posições 

subalternas. Como os grumetes e pajens, que eram os que recebiam os menores salários, não 

condizente com a quantidade de trabalho que lhes era atribuída. Além disso, ao analisar a 

tabela 2, podemos perceber que o número de grumetes ultrapassa o dos outros cargos,  

levando em consideração que eram esses os encarregados de realizar os trabalhos mais 
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diversos nas embarcações. Tendo em vista também que a maioria dos grumetes era de 

crianças, pode-se deduzir que eram os que mais sofriam dentro dessa hierarquização.  

Essa hierarquização impactava todos os aspectos da embarcação, incluindo a 

alimentação e as acomodações. Devido ao grande aperto nos navios, o abastecimento de 

alimentos era bem pequeno; além disso, nas viagens comandadas por Portugal, a falta de 

alimentos acabava prejudicando diretamente o dia a dia das viagens. Ramos (2008) indica 

que, no momento em que a nau saía de Lisboa, na falta de determinado gênero alimentício, o 

Armazém Real simplesmente deixava de embarcá-lo, contribuindo para a alta taxa de 

mortalidade a bordo. Outra questão é que, assim como os salários, os alimentos eram 

divididos de acordo com os cargos; os que estavam em posições inferiores acabavam 

recebendo alimentos mais simples ou em menor quantidade. Enquanto os capitães gozavam 

das melhores acomodações e também de uma superior alimentação, podendo até levar 

alimentos extras, como animais vivos, para as viagens. Um outro problema recorrente na 

alimentação era o que Fabio Pestana Ramos chama de “Mercado Negro”, dentro das 

navegações, ou seja, uma comercialização dos alimentos que deveriam ser divididos entre a 

tripulação, pois, além do fato de que muitos alimentos logo se deterioravam, o que sobrava 

“era comercializado pelos oficiais do navio, deixando a maioria dos navegantes entregue ao 

consumo de biscoitos podres, mordidos por ratos e baratas, fétidos e embolorados”  (2008, p. 

96),  

A escassez de alimentos, combinada com outros elementos como espaços reduzidos, 

ventilação insuficiente, higiene precária e acesso limitado à água potável, tornava o ambiente 

insalubre. Isso resultava, inevitavelmente, em um aumento generalizado de doenças entre os 

embarcados, como escorbuto, disenteria, febre e infecções. O escorbuto, por sua vez,  foi uma 

das doenças que mais afetou os tripulantes; era causado pela falta de vitamina C, decorrente 

da má alimentação. Logo, a doença se proliferava, sendo uma das principais causadoras de 

mortes no mar. Alguns  navios, por exemplo, chegavam a perder até um terço da tripulação 

por conta da doença.  Na obra “Os Lusíadas”, publicada em 1572, Camões vai retratar a 

doença em um dos seus poemas:  
 

81 «E foi que, de doença crua e feia,  
A mais que eu nunca vi, desampararam 
Muitos a vida, e em terra estranha e alheia  
Os ossos pera sempre sepultaram.  
Quem haverá que, sem o ver, o creia,  
Que tão disformemente ali lhe incharam 
As gingivas na boca, que crescia  
A carne e juntamente apodrecia? 
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82 «Apodrecia cum fétido e bruto  
Cheiro, que o ar vizinho inficionava.  
Não tínhamos ali médico astuto,  
Cirurgião sutil menos se achava;  
Mas qualquer, neste ofício pouco instruto, 
Pela carne já podre assi cortava 
Como se fora morta, e bem convinha,  
Pois que morto ficava quem a tinha.  
(Camões, 2000, p. 233) 

 Essa combinação de fatores criava um ciclo de vulnerabilidade que atingia 

rapidamente aqueles mais fragilizados, que, na maioria das vezes, eram advindos de meios 

sociais pobres. Por estes motivos, muitos tripulantes, mal completavam a viagem, sucumbiam 

à fome, às doenças, aos trabalhos exaustivos e às violências cometidas. Essas condições 

insalubres não eram apenas fruto dos poucos recursos para as viagens, mas sim da negligência 

estrutural em relação à saúde5 dos tripulantes menos valorizados. Era por causa dessas 

dificuldades vividas em alto-mar que se dá a falta de voluntários para encarar as empreitadas, 

como aponta Braudel (1983), ao citar um relato feito por Sessetti em 1580, quando ele escreve 

uma carta ao seu amigo Piero Vittori, que tinha ficado na Florença:  

Se refletisse nos sete meses de navegação que será preciso passar, em regime de 
biscoitos e de água salobra, enfiado num estreito espaço no meio de oitocentas a 
novecentas pessoas, atormentado pela fome, pela sede, pelo enjôo, pelo desconforto, 
haveria poucos voluntários para irem à Índia (Braudel, 1983, vol. 1, p. 420). 

A sobrevivência, portanto, não dependia apenas da resistência física, mas sim da 

capacidade de suportar um cotidiano marcado pela escassez, pelo medo e pela submissão.  

2.2.1 Infâncias Confinadas 

Outro aspecto do cotidiano das navegações que se refere às relações de poder 

estabelecidas a bordo diz respeito aos abusos praticados contra crianças e adolescentes a 

bordo. Normalmente, essas pessoas oriundas de classes sociais empobrecidas eram colocadas 

nesse cenário, em que permaneciam expostas à margem das violências. Os grumetes, 

especialmente aqueles recrutados ainda na infância, eram submetidos a longas jornadas de 

5 “Há poucas notícias sobre a presença e intervenção de médicos a bordo”. Esta função era via de regra exercida 
pelo barbeiro que “actuava como sangrador”, enquanto os padres acudiam como enfermeiros. Algumas fontes 
dão conta que “pola menhã, depois” de encomendar os mortos “a Deus, hia o padre” com “o barbeiro por toda a 
nao” visitar “os enfermos” (Domingues, p. 210). Caso os pacientes tivessem febre, frenesis, inchaço, ou até 
mesmo uma loucura súbita, a sangria era aplicada como único remédio capaz de trazer a cura, de forma que 
seriam muito mais estas sangrias do que as doenças propriamente ditas a quem caberia a verdadeira 
responsabilidade por muitas das mortes a boro (Ramos apud Domingues, p. 80).  
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trabalho. Por não serem adultos, acabavam sendo vítimas de vários tipos de abuso, inclusive 

sexual.  

Dentro desse contexto, os grumetes, na hierarquia abaixo dos marinheiros, eram 
muito visados, a despeito de serem crianças entre 9 e 16 anos. Dada a fragilidade 
infantil, incapaz de conter os assédios, ou em troca da proteção de um adulto ou de 
um grupo de adultos, os grumetes eram obrigados a abandonar, precocemente, a 
inocência infantil, entregando-se à sodomia (Ramos, 2008, p. 105).  

Demause (1991) salienta que a história da infância é um pesadelo do qual 

recentemente começamos a despertar. Portanto, é importante considerar que, embora a 

concepção moderna de infância seja relativamente recente, o fato físico de ser criança 

transcende épocas: fisicamente, uma criança seria criança em qualquer época da história. No 

entanto, não podemos presumir que, por serem levadas pelo duro cotidiano que viviam, as 

crianças de épocas referentes à Idade Média e Moderna iam desenvolver mentalidades 

equivalentes às de adultos. Ainda que fossem tratadas como tais desde cedo e condicionadas a 

agir conforme padrões adultos, essa adultização precoce não implicava maturidade emocional 

ou cognitiva. Pelo contrário, na verdade nada mais faria do que expô-las de forma ainda mais 

vulnerável aos riscos e desafios do cotidiano. Dentro do contexto da expansão marítima, essa 

lógica não seria diferente, muitas vezes sendo invisibilizadas pela naturalização da sua 

presença nesses ambientes.    

Nessa perspectiva, é importante salientar que o ambiente marítimo, por ser isolado e 

fora de qualquer jurisdição, favorece a reprodução de quaisquer práticas abusivas. Isso ocorre 

tendo em vista que a vida a bordo era regida por uma forte conduta hierárquica, criando um 

cenário propício para que abusos de poder fossem praticados sem nenhuma restrição. Nesse 

contexto, ao abordarmos as violências enfrentadas por crianças durante as grandes 

navegações, bem como nas dinâmicas sociais dos séculos anteriores, é fundamental entender 

que essas vivências não se restringiam apenas à dimensão física. O conceito de violência é 

muito mais abrangente, e suas manifestações são tão variadas que podem se estender a 

diferentes esferas, como explica Jayme Paviani (In Moderna, 2016, p. 8). “A violência pode 

ser natural ou artificial. No primeiro caso, ninguém está livre da violência, ela é própria de 

todos os seres humanos. No segundo caso, a violência é geralmente um excesso de força de 

uns sobre outros”. Assim, a violência não é apenas um ato isolado, mas é também um reflexo 

das relações de poder desiguais, que foram muitas vezes naturalizadas pela cultura, pelas 

instituições e pela história.  

Como foi no dia a dia marítimo, que, para além do trabalho exaustivo, das doenças e 

da fome, os grumetes eram submetidos a violências constantes, e, quando paramos para 
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refletir tudo isso, percebemos que “não havia diferença alguma entre os grumetes que 

embarcavam a trabalho nas carreiras e as crianças das fábricas. Talvez a única diferença fosse 

que na fábrica havia algum alimento ao despertar, e ela não poderia afundar a qualquer 

momento” (Canto, 2012, p. 31).  

Além da adultização precoce, ao considerar que os grumetes eram submetidos a uma 

rotina marcada por riscos extremos e condições degradantes, podemos observar exemplos 

dessa vida humilhante no livro História Trágico-Marítima, de Bernardo Gomes de Brito, 

publicado originalmente entre 1735 e 1736, que reúne uma série de relatos de naufrágios de 

embarcações portuguesas dos séculos XVI e XVII. Um dos relatos dessa obra é da Nau São 

Paulo, que saiu de Lisboa para a Índia em 1560 e naufragou em 1561 na Ilha de Sumatra. O 

relato é escrito por “Henrique Dias”, que era um dos criados do “Senhor D. Antônio Prior do 

Crato.” 

 Nesse relato, durante quase todo o percurso, a nau enfrentou muitas dificuldades, 

como as tempestades violentas, que acabaram danificando sua estrutura, levando ao seu 

naufrágio. Mas, apesar do trágico naufrágio, o relato da Nau São Paulo nos oferece também 

pistas valiosas sobre a condição dos grumetes nessa viagem. Primeiramente, o que se destaca 

é o que já foi apresentado na tabela 2: a quantidade significativa de grumetes embarcados. O 

autor do relato menciona que, em virtude dos grandes infortúnios da viagem, os padres 

presentes conduziram procissões com os meninos descalços.  

Com estes enfadamentos e trabalhos andámos sôbre estes baixos de Santa Ana, e 
nesta paragem de sete graus gastámos cincoenta e tantos dias; até que foi Nosso 
Senhor servido por sua grande bondade e infinita misericórdia tirar-nos dêste lugar, 
fazendo as mais das noites procissões, em que o capitão e padres com todos os mais 
íamos descalços, e com todos os meninos, que seriam trinta de doze anos para baixo, 
disciplinando-se sempre, até que ouviu Deus nossas orações e rogos e levantou a 
mão de seu castigo (Brito, 1943, vol. IV, p. 54, grifos meus).  

O relato é muito claro ao citar o grande número de grumetes e as suas idades, 

confirmando que a inserção desses jovens no cotidiano marítimo não era uma exceção, mas 

sim uma prática recorrente e institucionalizada. A presença de crianças e adolescentes nas 

embarcações revela uma lógica funcionalista, em que o corpo jovem era valorizado pela 

agilidade, obediência e capacidade de suportar tarefas extenuantes, mesmo que isso 

significasse riscos severos à sua vida, como o que aconteceu com um dos grumetes na Nau 

São Paulo: 

Aos quinze de Junho, que foi um sábado, sôbre a noite, estando às ladainhas, 
ventando um vento muito rijo e ruim - porque era assim o mau sempre, que nos não 
servia, e o bom muito fraco e escasso - fazendo com o vento mui grandes mares, que 
a nau jogava e abalançava muito, por serem de través, estando o gageiro da gávea 
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6em pé em cima para descer, bem descuidado, deu a nau um balanço grande, com 
que meteu, e lançou o pobre grumete7 por cima da gávea, que veio pelo ar cair e dar 
na ponta de uma antena, que estava por banda do bombordo em pôpa; e caíu ao mar, 
dando com as pernas e partes do corpo em os pés de um homem que a bôrdo estava 
pegado, o qual consigo houvera de levar ao mar, deixando-o aleijado da grande 
pancada que lhe deu em um deles, e desfazendo a cabeça em pedaços, com os 
miolos fora dela, nas vêrgas, que tôdas ficaram tintas do seu sangue; foi cousa 
lastimosa ver tão horrendo e triste espectáculo, que a todos pôs muito temor e 
espanto, considerando cada um os acontecimentos e perigos do mar, tão súbitos e 
estranhos, a que tôdas as horas e momentos famos sujeitos. Era êste grumete 
mancebo valente, grosso, e bem disposto, desposado de novo em Almada (Brito, 
1943, Vol. IV, p. 50, grifos meus).  

A forma como o relato é apresentado por Henrique Dias nos mostra, de maneira 

contundente, a dureza e os perigos que permeavam a vida das “gentes do mar”. Ao narrar o 

acontecimento citado acima, o autor descreve que a cena foi horrenda, a ponto de todos 

ficarem espantados e com medo, mas, ainda assim, reflete, dizendo que os “acontecimentos e 

perigos do mar” eram frequentemente “súbitos e estranhos”, reforçando a noção da grande 

imprevisibilidade e ameaça que rondava o cotidiano marítimo. Essa reflexão do autor 

demonstra que havia uma compreensão sólida da necessidade de indivíduos qualificados e 

experientes para gerenciar o funcionamento de uma embarcação. O que não acontecia, já que, 

em meio a esse cenário hostil, eram os grumetes, que podiam desempenhar as mais diversas 

funções, podendo levar ao seu fim trágico. Na Nau São Paulo, devido à grande quantidade de 

doentes, os grumetes também atuavam cuidando dos doentes, como o autor destaca:  

E veio a cousa a tanto, que houve muitos dias juntos trezentos e cincoenta doentes, e 
dia que se davam setenta e oitenta sangrias; e sangravam por meu mandado o 
barbeiro da nau, o pilôto e sota-pilôto, e um grumete que o fazia mui bem; e 
deram-se por tôdas mil cento e trinta e tantas sangrias; e aconteceu dar o mestre ao 
apito, e acudirem só um marinheiro e dois grumetes, sem haver aí mais nenhum são, 
de mais de cem homens do mar que nesta nau iam para a marear (Brito, 1943, Vol. 
IV, p. 51-52, grifos meus).  

Inseridos em um cotidiano profundamente marcado por adversidades, querendo ou 

não, os grumetes eram compelidos, muitas vezes de forma precoce e brutal, a abandonar 

rapidamente o universo infantil, ou melhor dizendo, aquela minúscula parcela que lhes era 

possível vivenciar. Dentro desse contexto histórico, esses jovens não eram reconhecidos como 

sujeitos em desenvolvimento, mas sim como meras peças funcionais dentro da engrenagem 

marítima, sem nenhuma importância ou direitos básicos fundamentais para a sua proteção. A 

ausência desses direitos era claramente evidente, pois não lhes era garantida privacidade, 

7 Possivelmente, o grumete que morreu no relato citado também tinha cerca de 12 anos e, como podemos 
presumir, não era habilitado para este trabalho. 
 

6 A gávea era um tabuleiro ou plataforma situada a certa altura de um dos mastros, servia para fazer vigia.  
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tampouco um espaço seguro para repouso ou alimentação adequada e, muito menos, tinham 

controle sobre os seus corpos, como aponta Fabio Pestana Ramos (2023). 

Muitos grumetes eram sodomizados por marujos inescrupulosos categoria 
classificada nos documentos, como formada por "criminosos da pior espécie", tais 
como assassinos, incendiários, (e) sediciosos", cuja pena por "decapitação ou 
enforcamento" havia sido comutada "pelo serviço marítimo" - de evidente 
superioridade física sobre os meninos (Ramos In Priore, 2023, p.27).  

O historiador Cássio Bruno de Araujo Rocha aponta que os praticantes de sodomia8 no 

Período Moderno eram considerados pecadores e criminosos, perseguidos pelas monarquias e 

instituições religiosas. “As categorias sodomia e sodomita apareciam, então, como formas de 

identificação, controle e repressão dessas pessoas, cujas práticas eróticas se davam fora da 

estreita faixa do erotismo sancionado pelas religiões cristãs do período (Rocha, 2021, p. 25). 

Apesar de a prática ser extremamente reprimida e silenciada, na conjuntura das navegações 

portuguesas, a sodomia não era ausente. Alguns historiadores discutem que isso ocorria 

principalmente pela ausência de mulheres a bordo e pela configuração espacial e social dos 

navios, que criava um ambiente propício para estabelecer vínculos afetivos entre homens. 

Como aponta Jaime Rodrigues: “A escolha de Anfitrite podia ser apenas uma diversão, mas o 

travestir-se de mulher introduz a possibilidade de que entre os marinheiros a 

homossexualidade não fosse estranha e severamente reprimida na cultura marítima” (2013, p. 

267).   

No entanto, cabe aqui destacar que, mesmo que essa prática fosse consensual entre 

muitos dos envolvidos, não podemos deixar de acreditar que havia, sim, estupro de menores 

dentro das navegações portuguesas. As crianças que atuavam nesse meio estavam sujeitas a 

esse risco, pois, mesmo sob a forte vigilância da moral cristã e da Inquisição, havia uma 

espécie de “tolerância tácita” em certos contextos marítimos, e isso não significa dizer que, 

dentro desses ambientes, a sodomia seria aceita, mas sim que sua repressão variava conforme 

o momento e os sujeitos envolvidos. Assim, os grumetes, desprovidos de qualquer relevância 

simbólica ou institucional, acabavam ficando sujeitos a  situações em que o consentimento era 

inexistente e comprometido pelo medo e subordinação.  
Quando não havia mulheres a bordo, os pobres grumetes terminavam servindo 
sexualmente à marujada, integrados ao sexo grupal. Se a Inquisição caçava os 
adeptos do homossexualismo em terra, no mar procurava ser mais branda, uma vez 
que a falta de mulheres a bordo justificava, a seus olhos, os atos de sodomia (...) 

8 Os praticantes dessa prática não eram considerados homossexuais nesse período, tendo em vista que o termo só 
foi criado séculos mais tarde. Além disso, eram considerados sodomitas aqueles que ‘(fossem amantes do mesmo 
sexo ou apreciadores do sexo anal em geral)” (Rocha, 2021, p. 24). 
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Tais relações, muitas vezes, realizavam-se pela força bruta (posse forçada do corpo 
dos mais fracos) ou pelo peso das hierarquias, que obrigava os mais humildes a 
satisfazer as vontades dos seus superiores (Ramos, 2008, p. 104-105). 
 

Um desses casos de subordinação é o que será descrito no capítulo a seguir, em que o 

marinheiro Diono Nunes, no ano de 1717, foi acusado de sodomia junto com o grumete 

Francisco Correa, que, pelo descrever do processo, foi persuadido a cometer os atos com 

Diogo Nunes. 

Além dos grumetes, nas naus portuguesas também existia a presença de outras 

crianças, como os pajens, as “órfãs do Rei” e aquelas que viajavam com seus familiares; 

nenhuma delas estava a salvo dos perigos que lhes cercavam. Os pajens, por exemplo, eram 

mais próximos dos oficiais e estavam em uma posição acima dos grumetes; geralmente, o seu 

trabalho era mais leve, como servir à mesa dos oficiais, arrumar as cabines e providenciar 

tudo que estivesse relacionado ao conforto de seus mestres. Essa posição intermediária dos 

pajens, entre os oficiais e os outros tripulantes, os colocava em uma posição mais refinada, 

que podia significar uma certa proteção, no entanto, ainda continuavam ocupando um lugar de 

vulnerabilidade, já que também eram muito jovens e, querendo ou não, estavam inseridos em 

relações de poder assimétricas.  

As órfãs do rei9, por sua vez, eram meninas ainda muito jovens; essas faziam parte dos 

projetos da Coroa Portuguesa, que buscava não apenas povoar os territórios ultramarinos, mas 

também reforçar os laços culturais e religiosos da metrópole. “Muitas meninas foram enviadas 

às colônias para se casarem com os súditos da Coroa; outras tantas embarcavam em 

companhia dos pais ou de algum parente. Por vezes, as embarcações proibiam mulheres a 

bordo pelo risco iminente de serem violadas” (Fernandes et al. 2022, p. 123). Essas meninas 

podiam ser facilmente estupradas por grupos de marinheiros, já que a escassez de mulheres a 

bordo criava um ambiente propício para as situações de abuso, especialmente quando essas 

jovens se encontravam isoladas, sem redes de proteção ou supervisão adequada, como aponta 

Ramos: 

Não obstante o baixo número de meninas embarcadas nos navios portugueses, 
principalmente na Carreira do Brasil", a simples presença das órfãs do Rei a bordo, 
que ao contrário das passageiras, não tinham quem zelasse por elas, causava grande 
alvoroço entre a tripulação masculina. Tanto marujos, quanto oficiais deveriam 
passar horas à caça das donzelas a bordo, o que fazia com que os religiosos não 
enxergassem com bons olhos o seu embarque, sobretudo quando menores de 18 

9 Curiosamente, eram classificadas como “órfãs” até mesmo meninas cujo pai havia falecido, ainda que a mãe 
estivesse viva e presente. Essa ampliação da categoria revela uma política de recrutamento que, sob o pretexto de 
assistência, pode ser interpretada como uma forma de expropriação institucionalizada de meninas pobres — 
muitas delas com menos de 16 anos — para atender aos interesses coloniais da Coroa portuguesa 
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anos, momento em que sua própria fragilidade física não permitia que se defenderem 
de eventuais ataques (Ramos In Priore, 2023, p. 33). 

Por este motivo,  por medo de serem menosprezadas ou por vergonha, pois geralmente 

estavam destinadas ao casamento, acabavam ocultando o fato. Alguns padres, conscientes da 

fragilidade dessas meninas, tentavam assumir sua guarda durante as travessias, mas não 

obtinham tantos resultados. Ao fim, qualquer criança ou jovem embarcado corria os mesmos 

riscos e também passava pelas mesmas situações de vulnerabilidade. 

Retornando aos grumetes, podemos supor que a vida destes era tão degradante que, na 

primeira oportunidade de fugir das naus e buscar um novo rumo, estes o faziam. Como aponta 

Eduardo Bueno no seu livro “Náufragos, Traficantes e  Degredos”, os oficiais, além de 

supervisionar a carga, tinham que evitar a qualquer custo a deserção e a fuga dos tripulantes. 

O autor enfatiza isso ao mencionar o “Regimento da Nau Bretoa10”, que regulava cada passo 

dos seus tripulantes, pois, durante a viagem de Lisboa para o Brasil, já tinham sido cometidos 

alguns furtos. Por isso, nos dias que se seguiram, “praticamente tudo lhes era vetado. Não 

podiam ultrapassar os limites da feitoria. Não podiam visitar terra firme. Não podiam falar e 

muito menos negociar com os indígenas. Não podiam pernoitar fora da nau” (Bueno, 1998, p. 

83). Isso tudo, para além de evitar mais furtos e o comércio clandestino com os indígenas, 

também evitar as possíveis fugas, como o autor aponta que já teria acontecido antes. 

É o que fica claro no seguinte trecho do regimento: “Vos lembrareis de terdes grande 
vigia na gente que vos acompanha, de maneira que não se possa na dita terra se 
lançar nem ficar nenhum deles, como algumas vezes já fizeram, o que é coisa muito 
odiosa ao comércio e ao serviço do dito Rei.” Dessa determinação – e do fato de 
dois grumetes terem desertado da armada de Cabral – é lícito supor que um 
significativo número de marinheiros fugia das naus e procurava abrigo junto aos 
indígenas (Bueno, 1998, p. 83).  

 O trecho citado remete à expedição de Pedro Álvares Cabral, em 1500, quando os 

portugueses chegaram à costa do Brasil. Pero Vaz de Caminha, na sua célebre carta ao rei 

Dom Manuel, menciona o episódio em que dois grumetes desertaram da armada, optando por 

permanecer nas terras recém-descobertas. Esse trecho da carta nos leva a refletir sobre os 

possíveis motivos que levaram esses jovens a tomar tal decisão, especialmente se levarmos 

em consideração o caráter hostil e desconhecido do território. Será que teria sido um impulso 

10A nau partiu de Lisboa em 22 de fevereiro de 1511, um sábado. Em geral, os navios zarpavam de Portugal nos 
finais de semana para que os familiares pudessem acompanhar a partida e se despedir – muitas vezes para 
sempre – dos parentes que embarcavam [...] No dia 6 de abril de 1511, a tripulação da Bretoa vislumbrou a foz 
do rio São Francisco, na divisa dos atuais estados de Pernambuco e Bahia. Onze dias mais tarde, a 17 de abril, o 
navio fundeava na baía de Todos os Santos, onde permaneceria por 27 dias (Bueno, 1998, p. 81-82).  
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de se aventurar diante do território novo? Ou, talvez, tenha sido uma tentativa de escapar das 

duras condições vividas a bordo? Ainda que as razões jamais possam ser plenamente 

conhecidas, podemos supor que, mesmo que o espírito de aventura fosse impulsionador, a 

vontade de se libertar de um regime hierárquico e de condições degradantes de vida também 

era motivadora dessas fugas.  

Ao analisar esses episódios da história dos esquecidos, somos confrontados com as 

narrativas que escapam  ao olhar tradicional e às lentes oficiais da historiografia. As vivências 

dessas gentes – especialmente das chamadas “gentes do mar” – permearam um ambiente 

hostil, marcado pela invisibilidade e resistência. Em meio ao ambiente brutal das naus e das 

travessias oceânicas, esses sujeitos ficavam à margem, nas sombras da história dos 

vencedores, dos grandes feitos e dos nomes que se perpetuaram como construtores da 

memória oficial. Portanto, ao analisar essas micro-histórias, é da voz daqueles que foram 

invisibilizados, mas foram fundamentais para a construção da História. 

 

 



48 

CAPÍTULO III: ENTRE O PECADO E O CRIME: PRÁTICAS DE ABUSO SEXUAL 

NAS EXPEDIÇÕES PORTUGUESAS – UMA ANÁLISE DO CASO DE DIOGO 

NUNES E DO GRUMETE FRANCISCO CORREA 

Este capítulo propõe-se a investigar, sob a perspectiva da História Cultural com foco 

nas infâncias e do cotidiano das Gentes do Mar, adotando como metodologia a análise 

documental, que, conforme apontam Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009), constitui um 

procedimento em que se utilizam métodos e técnicas para apreender, compreender e analisar 

os documentos dos mais variados tipos. Além disso, Bardin destaca que esse método tem 

como objetivo a representação condensada da informação, visando à sua organização para fins 

de consulta e armazenamento, assim como a análise de conteúdo que busca “a manipulação da 

mensagem (conteúdo e expressão desse conteúdo), para evidenciar os indicadores que 

permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mensagem” (Bardin, 1977, p. 46). 

Dessa maneira, essas análises podem ser desenvolvidas a partir de diversas fontes, como, por 

exemplo, os documentos manuscritos, que constituirão a base desta pesquisa.  

Portanto, dentro dessa análise documental, será utilizado o método qualitativo, que, no 

entendimento de Minayo, “trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das 

aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes” (2009, p. 21). Sendo fundamental para as 

Ciências Sociais, justamente porque busca a compreensão de um conjunto de fenômenos 

humanos em sua complexidade, incluindo um agrupamento de técnicas que possibilitam a 

apreensão da realidade e nos permitem analisar e interpretar os atores sociais inseridos nestes 

documentos analisados.  

Ao pesquisar  os registros históricos das “Gentes do Mar”, é necessário considerar que 

a sexualidade a bordo era envolta em tabus; além do fato de haver poucas mulheres dentro 

das embarcações, e aqueles que eram pegos praticando sodomia eram presos pela Inquisição e 

duramente penalizados. Essa repressão moral contribui tanto para que houvesse uma 

invisibilização das práticas sexuais, como das violências cometidas contra sujeitos em 

situação de vulnerabilidade. Sob essa ótica, a provocação de Marc Bloch (2002) em Apologia 

da História torna-se especialmente relevante: “o historiador é, antes de tudo, aquele que 

questiona”, e questionar, nesse sentido, seria abrir espaço para investigar e refletir sobre 

práticas dentro da perspectiva histórica, que, embora hoje penalizadas, tiveram outros 

significados em diferentes momentos históricos. Nesse sentido, Bloch reforça que: 

Das eras que nos precederam, só poderíamos [portanto] falar segundo testemunhas. 
Estamos, a esse respeito, na situação do investigador que se esforça para reconstruir 
um crime ao qual não assistiu; do físico, que, retido no quarto pela gripe, só 
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conhecesse os resultados de suas experiências graças aos relatórios de um 
funcionário de laboratório (Bloch, 2002, p. 69). 

Bloch salienta que, para que o passado seja explicado e compreendido, é necessário 

reunir mais do que documentos; além disso, esses documentos devem ser interpretados à luz 

do presente, observando e analisando, para que se tenha “uma idéia deles, uma primeira 

condição teve que ser cumprida: observar, analisar a paisagem de hoje. Pois apenas ela dá as 

perspectivas de conjunto de que era indispensável partir” (2002, p. 67). Logo, ampliar o olhar 

historiográfico é uma forma de construir e reconstruir uma narrativa histórica, buscando dar 

lugar àqueles que foram marginalizados e esquecidos, reconhecendo que o cotidiano, os 

afetos e os corpos também são fontes legítimas de conhecimento histórico, revelando 

dimensões humanas que escapam dos grandes eventos. 

Levando essa narrativa em consideração, mesmo diante da escassez de fontes diretas 

sobre os casos de abuso ocorridos durante as navegações portuguesas, é possível investigar 

tais práticas a partir de uma outra via: os documentos da Inquisição Portuguesa, que foi 

instituída em 1536 e, embora as fontes geradas por meio dessa instituição tenham sido 

produzidas sob um viés religioso, de controle e repressão moral, mas revelam, mesmo que de 

forma indireta, as experiências vividas por aqueles sujeitos que infringiram ou eram acusados 

erroneamente de não seguir as normas da época.  

De acordo com Santos (2019), o processo que levou à instalação da Inquisição 

Portuguesa começa bem antes de 1536, se inicia ainda no século XV, no reinado de D. 

Manuel, envolvendo intensas negociações entre a monarquia portuguesa e a Cúria Romana. 

Mais tarde, quando ela é instaurada, ocorre em meio a uma conjuntura marcada pela crise das 

consciências, que, como aponta Sonia Siqueira (2008), essas crises se intensificaram pelas 

inquietações provocadas pela crítica renascentista, não surgindo do nada, mas combinando 

elementos da experiência inquisitorial medieval com os imperativos específicos do contexto 

moderno. Assim, o Tribunal foi oficialmente criado pelas iniciativas do Papa Paulo III, que 

ficou conhecido por sua atuação no Concílio de Trento, criando a instituição que tinha a 

finalidade de acabar com todas as heresias contra a fé católica, buscando preservar a unidade 

dogmática da cristandade, que não podia ser abalada por atos considerados pecaminosos e 

nem pelas práticas judaicas, como aponta Sonia Siqueira. 
A Inquisição Portuguesa inseria-se, pois, como florescência natural, naquele habitat 
de aquecida religiosidade de todo o Ocidente europeu, com evidente caráter 
nacional, uma vez que era utilizada especialmente contra o Judaísmo recessivo dos 
cristãos novos e só subsidiariamente contra outras formas de heterodoxias menos 
frequentes em Portugal. 
Justificava-se institucionalizar a repressão: às heresias cometidas pelos cristãos 
novos continham “gravíssima ofensa da divina majestade, eram escândalos da fé 
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ortodoxa, ruína e perdição irreparável da salvação das almas” (Siqueira, 2008, p. 
85).  

É nesse contexto que a Inquisição não apenas se consolidou como um instrumento de 

defesa da fé, mas também como um forte mecanismo para controlar a população portuguesa, 

reforçando uma cultura de suspeitas e perseguições, que perdurou por gerações. Na Coroa 

Portuguesa, a Inquisição foi muito eficaz para o que se propôs a fazer, buscando instalar-se 

rapidamente em várias regiões do reino. Vitor Oliveira Santos indica que “foram criados seis 

tribunais inicialmente: Évora, Lisboa, Coimbra, Lamego, Porto e Tomar. O Santo Ofício foi 

definitivamente implantado, apesar das dificuldades, mas, em 1548, restaram apenas dois 

tribunais: o de Lisboa e o de Évora” (Santos, 2019, p. 8). Marcocci e Paiva (2013) 

complementam essa perspectiva ao indicar que a primeira instalação ocorreu em Évora, no 

final de novembro de 1536, pois era onde residia a corte, e, em janeiro do ano seguinte, 

desencadearam os primeiros processos, e, pouco tempo depois, se instalaram em Lisboa.  

Ao passo que a sua jurisdição ia crescendo, a Inquisição Portuguesa consolidava a sua 

estrutura institucional cada vez mais abrangente, refletindo um projeto político-religioso da 

monarquia, que tinha como finalidade garantir a dé como base de estabilidade do seu império. 

O Santo Ofício foi, acima de tudo, um tribunal eclesiástico entre as outras instâncias 
que formavam o compósito sistema de justiça do Antigo Regime e, em segundo 
lugar, um poder entre outros poderes, colocando assim, desde a sua fundação, no 
coração do Renascimento português, uma questão de legitimidade e integração com 
o contexto mais vasto (Marcocci e Paiva, 2013, p. 15). 

Além da jurisdição continental, o Tribunal possuía uma jurisdição atlântica que se 

estendia ao Império; essa jurisdição não se limitava apenas à repressão de heresias, mas sim 

agia como um forte moralizador dos costumes, afetos e práticas cotidianas. De início, a 

atenção dos inquisidores era voltada para os cristãos-novos – que eram judeus convertidos ao 

catolicismo – esses eram duramente perseguidos, como apontam Marcocci e Paiva, ao relatar 

que sob a liderança do inquisidor-geral D. Henrique11, o tribunal ultrapassa os seus limites e 

iniciam as execuções capitais, sendo realizado o primeiro auto-da-fé da história da Inquisição 

Portuguesa no dia 26 de setembro de 1540 em Lisboa. Os autores apontam que, “terminado o 

ritual, foram executados dois homens, o cristão‑novo Diogo de Montenegro, conhecido por 

«judeu da Índia», capturado em 1538 e divulgador de profecias messiânicas (o processo nunca 

11O inquisidor-geral D. Henrique é considerado por muitos estudiosos como o verdadeiro fundador do Tribunal 
do Santo Ofício, como sugere Marcocci e Paiva: Foi o seu verdadeiro fundador, quer em relação à organização 
institucional e à política de atuação, quer quanto à afirmação do seu poder na Igreja e na sociedade. (...) 
Entretanto, desde 1540, o inquisidor‑geral substituíra o falecido irmão D. Afonso no arcebispado de Évora, e 
chegaria a cardeal, em 1545, assumindo cada vez mais a feição de homem severo e pio, simultaneamente duro 
castigador de hereges e protetor de místicos e de literatura espiritual (Marcocci e Paiva, 2013, p. 35). 
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foi encontrado), e Menaldo Vesetano, do qual nada se sabe” (Marcocci e Paiva, 2013, p. 35). 

Essa punição aos cristãos-novos nos revela o caráter punitivo e simbólico da instituição, que 

buscava reafirmar a sua autoridade por meio das punições severas que eram aplicadas.  

Mas é importante destacar que esse poder exercido por essa instituição não se 

sustentava apenas pela força simbólica dos autos de fé, mas também por uma estrutura 

institucional complexa e hierarquizada, que era articulada para garantir o funcionamento 

contínuo da repressão, como aponta Santos; 

Dentro da estrutura inquisitorial, formada até então, estavam os Inquisidores Gerais, 
que eram nomeados pelo Papa com intermédio e indicação do rei; os Conselheiros, 
cargo ocupado, geralmente, pelos Inquisidores-Gerais; Inquisidores Portugueses, que 
eram nomeados pelos inquisidores-gerais com formação em Direito Canônico e 
provinham do clero secular; os Agentes sem jurisdição que ocupavam os cargos de 
escrivão, oficial de justiça e solicitador; os Comissários que eram responsáveis por 
interpor um primeiro nível de jurisdição local; e os Familiares, membros civis do 
tribunal, sem remuneração, que tinham a função de representação (Santos, 2019, p. 
9). 

Esse mecanismo institucional permitia que o Tribunal do Santo Ofício expandisse seus 

domínios de poder e se infiltrasse nas comunidades mais remotas, para assim fiscalizar os 

costumes e promover as denúncias. Portanto, se levarmos em consideração toda a sua 

influência e repressão, podemos entender que a Inquisição portuguesa trabalhou como uma 

forte rede de poder, que se estendia por todos os domínios da  metrópole lusitana, sendo mais 

que um aparato religioso, funcionava como um mecanismo social e político, que era capaz de 

moldar as subjetividades e controlar as práticas cotidianas. 

3.1 A Sodomia como Heresia 

No contexto repressivo da Inquisição, a sodomia, considerada um "pecado nefando", 

ocupava uma posição ambígua na estrutura estabelecida pela igreja, sendo classificada como 

uma prática extremamente grave, não apenas por sua desvinculação da finalidade reprodutiva, 

mas também pelo risco que representava para a sociedade cristã. Assim, “a introdução de 

sêmen em vaso infértil não contribuía para a procriação, sendo por isso condenado pelas leis 

religiosas, pois constituía crime contra a natureza de Deus” (Santos, 2019, p. 37). Portanto, 

aqueles que eram acusados de sodomia eram vistos como transgressores da natureza da fé e, 

consequentemente, punidos.  

Marcocci e Paiva (2013) observam que a repressão à sodomia não fazia parte das 

atribuições originais do Tribunal; a consideração desse assunto parece ter sido impulsionada 

apenas pela proliferação de práticas homossexuais masculinas em Lisboa e pela ineficácia das 

Justiças eclesiásticas em restringi-las. Além disso, os autores indicam que o Santo Ofício 
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buscava se estender e ampliar seu poder, por isso, mesmo sem a autorização papal, começou a 

atuar contra os casos de sodomia. “De facto, em 1547, quando ainda não tinha permissão 

papal nem régia explícitas para tanto, a Mesa de Lisboa condenou 16 indivíduos por este 

crime” (Marcocci e Paiva, 2013, p. 102). É somente depois dessa intervenção que, segundo os 

autores, a atuação sobre o delito foi formalmente regulada: “Em 10 de janeiro de 1553, D. 

João III concedeu autorização ao Santo Ofício para julgar o «pecado nefando» e, em 24 de 

maio de 1555, o inquisidor‑geral conferiu comissão aos inquisidores de Lisboa para 

processarem acusados deste crime” (2013, p. 103). Essa repressão concentrou-se sobretudo 

em homens, incluindo os clérigos de alta posição, cujos casos podem demonstrar tensões 

entre a moralidade e o poder institucional. Ainda assim, há registros de processos envolvendo 

sodomia entre mulheres e também nas relações heterossexuais, que acabam demonstrando a 

abrangência e a complexidade da vigilância inquisitorial. 

Mas o que era caracterizado para considerar-se moralmente e judicialmente a prática 

de sodomia em si? Deve-se levar em consideração que, no cenário inquisitorial, a sodomia 

não era entendida como um conjunto amplo de atos, mas sim como uma prática específica, 

que foi judicialmente delimitada. A definição aceita pelo Santo Ofício limitava-se a um único 

aspecto, chamado de “sodomia perfeita”, que consistia na penetração anal acompanhada de 

ejaculação. Essa delimitação trazia consigo várias implicações morais e religiosas, uma vez 

que buscava estabelecer um critério para diferenciar o que poderia ser submetido a um 

julgamento inquisitorial e o que poderia ser encaminhado a outras instâncias. Dentro dessa 

lógica, a caracterização da sodomia como pecado e crime estava assim enraizada em uma 

visão religiosa, que associava o corpo ao pecado e o desejo à desordem.  

Veronica de Jesus Gomes, na sua dissertação "Vício dos Clérigos: A Sodomia nas 

Malhas do Tribunal do Santo Ofício em Lisboa”, esclarece que os termos sodomia e 

sodomitas podem ter significados diferentes, sendo capaz de ser tanto qualquer tipo de relação 

sexual entre homens, ou somente o ato de relação anal heterossexual. Em relação a isso, 

Bellini (1987) acrescenta que, sobre estes termos, podia existir uma variedade de práticas 

sexuais, incluindo a masturbação e a bestialidade. Ao citar Vainfas, Verônica explica que: 

Por seu turno, Vainfas (1986-1987) declarou que, por séculos, os teólogos medievais 
caracterizaram a sodomia de forma ampla, podendo ser identificada não apenas 
como relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo como também aludir a vários 
tipos de práticas sexuais excessivas, isto é, indo da masturbação ao incesto, do 
adultério à bestialidade. No que se refere aos atos, for identificada especialmente ao 
sexo anal, oral, dentre outros contatos sexuais contra a natureza, especificados nos 
penitenciais da Alta Idade Média (Gomes, 2020, p. 55). 
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Portanto, essa concepção, entendida pela sociedade medieval e moderna, acaba sendo 

progressivamente reduzida pelo Santo Ofício, que buscava enquadrá-la dentro de critérios 

específicos – como a chamada “sodomia perfeita” – para julgá-la conforme as leis. No 

entanto, cabe aqui explicar que, mesmo que houvesse essa delimitação, a atuação inquisitorial 

não se restringia aos parâmetros estabelecidos, já que a moralidade inquisitorial operava em 

um campo amplo, vigiando e punindo mesmo quando não se concretizava nos moldes 

estabelecidos. Isso ocorria porque, dentro daquele contexto, eram publicados anualmente os 

delitos sob a jurisdição do Santo Ofício, consolidando um sistema de vigilância que 

incentivava os indivíduos daquela sociedade a atuarem como delatores voluntários. Além 

disso, também existiam as Visitações Inquisitoriais, que tinham o intuito de consolidar sua 

autoridade e estreitar os vínculos da população com a fé católica. Assim, até mesmo porque as 

investidas sexuais, gestos de afeto entre homens, relações hierárquicas marcadas por coerção 

e até mesmo os rumores eram frequentemente utilizados como base para denúncias. 

Essa instituição acabara se transformando em uma empresa da fé, e, qualquer 
desconfiança que a população tivesse sobre alguma determinada pessoa já era 
motivo de denunciar aos inquisidores, fosse ela o seu vizinho, parente ou inimigo. 
Até mesmo como uma maneira de se proteger perante os inquisidores, haja vista que 
se alguém soubesse de alguma coisa e não delatasse seria tido como cúmplice 
(Santos, 2019, p. 9). 

Assim, como apontado no excerto acima, a Inquisição se configurava como uma 

verdadeira “empresa da fé”, sustentada por um forte aparato social, que relatava quaisquer que 

fossem as práticas suspeitas. É dentro desse cenário de forte vigilância que se encontra o caso 

de Diogo Nunes, um marinheiro que, em 1717, fora acusado de práticas de sodomia com 

Francisco Correa, um grumete de 14 para 15 anos. O processo encontra-se registrado nos 

arquivos do Tribunal do Santo Ofício, conservados no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

3.1.2 Investigando Relatos: Uma Análise dos Depoimentos das Testemunhas 

A transcrição paleográfica do documento evidencia tanto como se dava o mecanismo 

do tribunal, quanto, também, nos revela as tensões entre o poder e vulnerabilidade nos 

espaços de confinamento, como as embarcações. O documento fornece informações 

relevantes sobre o caso, permitindo uma compreensão do contexto e do desenvolvimento do 

processo inquisitorial. Primeiramente, são apresentadas algumas informações sobre o réu: 

Diogo Nunes, que tinha 66 anos, era cristão-velho, natural da ilha Graciosa (bispado de 

Angra) e residente em Massarelos. Era casado com Joana da Silva e filho de Rodrigo Pires e 

Maria ou Isabel do Rosário. Desempenhava a função de marinheiro e, no momento em que a 
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acusação foi apresentada; exercia o cargo de contramestre na Corveta Santo Antônio e São 

Lourenço, sob o comando de João Francisco Andre.  

O processo teve início no dia 17 de novembro de 1717, na cidade de Funchal, na Ilha 

da Madeira, quando Manoel de Souza, moço/mancebo, que também trabalhava na mesma 

corveta, compareceu perante o vigário geral da ilha, Dr. Pedro Alves, a fim de oficializar a 

acusação relacionada a Diogo Nunes, que foi indicado por vários tripulantes como 

participante de atos sodomíticos com um jovem de cerca de treze a quinze anos, conhecido 

como Francisco. Além de Manoel, havia também mais cinco testemunhas que foram inseridas 

diretamente no processo. A tabela a seguir mostrará as informações referentes a cada uma 

dessas testemunhas. 

Tabela 3 – Testemunhas e Denunciados do Processo 

 

QUADRO DE TESTEMUNHAS DO PROCESSO DE DIOGO NUNES 

Nome Origem Idade  Cargo na 
Corveta 

Papel no 
Processo 

Diogo Nunes Ilha Graciosa / 
Porto 

66 anos Contramestre Denunciado 

Francisco 
Correa  

Ilha de São 
Miguel 

12 a 15 anos  Denominado 
como“Moço” 

“Grumete” 

Denunciado  
(vitima) 

Testemunha 
juramentada  

Manoel de 
Souza 

lha de São 
Miguel, vila da 

Ribeira  

23 ou 24 
anos 

Denominado 
como “Moço” 

mas 
possivelmente 

seria 
marinheiro ou 

grumete 

Denunciante e 
testemunha 
juramentada  

Manoel 
Fernandes 
Monteiro 

Lisboa Não 
Informado 

Denominado 
como “Moço” 

mas 
possivelmente 

seria um 
Grumete 

Testemunha 
juramentada  

Antônio 
Correa da 

Costa 

Câmara de 
Lobos 

18 anos  Denominado 
como “Moço” 

mas 
possivelmente 

seria um 
Grumete 

Testemunha  
juramentada  
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Fonte: Informações retiradas do processo.  
 Tabela produzida pela autora (2025). 

 

As testemunhas que foram inseridas na tabela acima são somente aquelas que 

testemunharam sob juramento, mas, no decorrer do documento, são citados alguns nomes 

indiretamente, que também contribuem para a formação do relato. Os depoimentos das 

testemunhas que serão apresentados a seguir fornecerão informações relevantes sobre a 

acusação, além dos métodos de escuta e registro utilizados pelas autoridades eclesiásticas.  

O primeiro depoimento que inaugura o processo contra Diogo é do denunciante 

Manoel de Souza, que tinha entre 23 e 24 anos, era natural da Ilha de São Miguel e, conforme 

descrito no documento, atuava como moço12. Essas informações contidas no documento 

representavam uma das estruturas habituais dos processos inquisitoriais: iniciando com a 

identificação, seguida da origem, função e contexto em que o indivíduo que viu ou ouviu o 

conteúdo das alegações; além disso, cada testemunha ou réu também fazia um juramento sob 

o Santo Evangelho, prometendo dizer a verdade sem omitir ou acrescentar nada. 

[O] que visto e ouvido pelo dito senhor mandou se lhe tomace a dita denunciasão, e 
se poudese aperamento[?] admoestando disse [ilegível] a verdade do que da matéria 
soubesse sem que por amor, ou ódio, ou outro qualquer respeito o cultase a verdade 
Nem atenta se, mais de que na verdade soubesse de que  [ilegível] este termo que 
assinou com o dito senhor Manoel de Souza Pereyra excrivão Da câmera. (...) 
Mancebo solteiro filho de bringão Mti,[?] e de perante mo soda curusta [?] Nomeada 
S. Antonio e Lourenço, verdade que diz ser decente e não  parecente e quatro anos 
testemunha jurado aos santos evangelhos que pelo dito senhor lhe foi dado em um 
verdade [ilegível] em que pos Sua mão direita e prometeu dizer verdade  (ANTT, IL, 
processo nº 11204, folha 9 e 10). 

Ao analisar a citação acima, podemos perceber que o tribunal buscava extrair uma 

confissão séria, livre de interesses pessoais. Nesse sentido, a  autoridade inquisitorial que guia 

o depoimento adverte Manoel a dizer a verdade “sem amor ou ódio”.  Dadas as advertências e 

juramentos iniciais, o denunciante inicia seu relato, o qual indica que, pelo menos um mês 

12 Essa designação de moço geralmente também era usada para se referir aos grumetes. 

 

Manoel de 
Andrade 

lha de São 
Miguel, 
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antes do dia da denúncia, quando estava a bordo da Corveta Santo Antônio e São Lourenço, 

ouviu de alguns marinheiros e moços afirmarem que Diogo Nunes era um “sumitigo agente”, 

ou seja, conhecido por praticar a sodomia frequentemente. De acordo com esses depoimentos, 

as testemunhas informaram a Manoel de Souza que Diogo sempre teve essas atitudes em 

relação aos rapazes. 

Afirmaram que o dito denunciado Diogo Nunes tinha sido sumitigo agente com um 
rapaz de que não Lhe lembra o nome, nem sabe a perte donde é natural, na jornada 
[?] que fizera na dita curveta da cidade do Porto para a ilha do fapal declarando que 
acharam por muitas vezes muitas vezes ato com o dito rapaz (ANTT, IL, processo nº 
11204, folha 10 e 11). 

Ao continuar os relatos que circulavam durante a viagem, Manoel descreve episódios 

que reforçam a acusação: durante uma viagem entre a Ilha de São Miguel e a da Madeira, ele 

menciona que outro rapaz, chamado Manoel de Andrade, da Ilha de São Miguel, que é a 

quarta testemunha desse processo, lhe contou que o denunciado tentava “amigar” com ele, 

oferecendo-lhe comida de sua caixa pessoal e vestimentas. Demonstrando preocupação com a 

situação, Manoel de Souza afirma ter advertido o jovem para que ele se afastasse de Diogo e 

não se deitasse com ele. Poucos dias depois, o rapaz teria confidenciado ao denunciante que 

Diogo o convidara explicitamente para se deitar com ele, reforçando a suspeita de que o 

contramestre buscava manter relações íntimas com os moços da embarcação. Ainda nos 

relatos de Manoel de Andrade, ele diz que Diogo Nunes ficava frequentemente lhe 

acariciando e tentando persuadi-lo a se deitar com ele.  

 Manoel de Souza descreve que, após esse episódio que Manoel de Andrade havia lhe 

relatado, ocorreu um outro que foi um pouco mais chocante. Ao avistarem terra firme e 

ancorarem no ilhéu do porto da cidade de Funchal, ele, Diogo e outro rapaz de nome 

desconhecido pernoitaram na casa de “Antônio do Spiritu Santo”, originário da Ilha de São 

Miguel e residente nos Fortes desta cidade. Possivelmente por não ter espaço para todos, os 

três ficaram na mesma cama, onde se deram os seguintes atos:  

E estando todos [ilegível] na mesma cama, ele testemunha em um dos lados, e no 
outro o denunciado, e no meio deles o dito moso que por nome não perca dagracioza 
ali peco discuro [?] da noite, acordando ele testemunha, achou que o dito moso que 
estava no meio este estava seragente[?] com o denunciado, pegando ne [?], e o 
denunciado dizia que logo, e que esperasse que estivesse ele testemunha mais 
metido no sono, o que o dito moso respondia que não emportava, e continuava 
fazendo instancia.(...) 
Nestes termos, o dito moso que por nome não perca se pos em sima dele testemunha 
pretendendo metelo seu instrumento da gee acom nouca [?], De curta dele 
testemunha e elle testemunha logo se levantou donde vozes que acudia a gente da 
casa por que estavam o que hus [?] homens ali judiando  (ANTT, IL, processo nº 
11204, folha 11 e 12). 
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Ao continuar com o relato desse episódio, Manoel de Souza menciona que Diogo 

afirmou que “não importava, que se lhe desse passagem”. Essa declaração pode ter sido feita 

para evitar alarde, permitindo que ele e o rapaz saíssem da cama sem chamar atenção. 

Entretanto, o denunciante “continuou nas vozes” – creio que isso signifique que ele continuou 

gritando – foi quando os outros homens que estavam na casa ouviram, e “no mesmo instante 

fizeram sair para fora ao dito moso, e ao denunciado Diogo Nunes, (...) também fora 

advertendo ambos que não tornassem ali.”  (ANTT, IL, processo nº 11204, folha 12).  

Esse episódio é crucial, pois revela dois pontos da tentativa de cometer o ato que 

merecem destaque: o primeiro mostra que o réu, em certas ocasiões, conseguia alcançar seu 

objetivo sem obstáculos, já que o jovem mencionado também estava praticando o ato; o 

segundo diz respeito à reação dos outros homens presentes na casa, que não apenas se 

recusavam a aceitar a situação, mas também se mobilizavam para expulsar os envolvidos e 

impedir a repetição dos atos. Essa atitude de expulsá-los, seguida pela denúncia, também 

representava uma estratégia de proteção, Santos explica: “haja vista que se alguém soubesse 

de alguma coisa e não delatasse seria tido como cúmplice” (2019, p. 9). 

Partindo para o depoimento de Colim Camil, quando o Inquisidor questiona sobre as 

ações praticadas por Diogo, a testemunha descrevera as intensas investidas que sofreu por 

parte do réu. Segundo o depoente, fazia pelo menos quatro a cinco meses que Colin conhecia 

o contramestre, e o seu comportamento se revelou desde os primeiros dias de convivência, 

pois, passados somente quatro dias de embarque, o contramestre começou a acariciar Colin, 

oferecendo-lhe comida e bebida, abraçando-o, beijando-o e, em diversas ocasiões, “metendo a 

língua na boca dele”. Colin descreve que isso não aconteceu somente uma vez, mas 

ultrapassava uma dúzia, sendo tanto em mar como em terra. De acordo com seu relato, o 

episódio mais significativo mencionado por Colim aconteceu em uma noite no porto da 

cidade do Porto, na qual ele afirma que estava deitado ao lado de Guilherme Camil e que o 

acusado os separou, colocando-se entre eles.  
Logo, antes de um quarto de hora desatou o denunciado o calção dele testemunha a 
que ele testemunha [ilegível]. E pela repregnancia que nele achou o denunciado se 
voltara o dito denunciado para outro lado, e declarou ele, testemunha, que antes da 
noite, de que proximamente tem deposto Manoel português tinha advertido a ele 
testemunha que se acontesase do denunciado por que era sodomitico 
Disse mais que na mesma noite sendo já sobre a madrugada se tirou o denunciado da 
cama em que estava e se pocou [?] pra uma caixa em que estava deitado um barbeiro 
por nome Thomas, o qual barbeiro no dia seguinte [?] disse a ele testemunha que o 
denunciado naquela madrugada o fora beijar e abraçar e meter lhe a língua na boca, 
e ele testemunha lhe contou tambem o que com o denunciado lhe tinha sucedido na 
mesma noite  (ANTT, IL, processo nº 11204, folha 23). 
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A resistência do marinheiro impediu que o contramestre consumasse o ato, no entanto 

não evitou o constrangimento e nem a repugnância experimentada por Colin, que sentiu não 

apenas o desconforto físico, mas também a percepção moral e social que envolvia tais 

práticas. Colin também menciona que, em resposta a essas ameaças contra ele e o barbeiro 

citado, Thomas começou a levar uma faca consigo, afirmando que a usaria contra o acusado 

caso houvesse uma nova tentativa. Além desses relatos, a história de Colin também 

documenta o instante em que Diogo Nunes, ao ser avisado por um francês de que seria detido, 

fugiu para a terra firme e se refugiou no convento de Santo Antônio, onde ficou por 

aproximadamente doze dias.  Ainda nesse relato, ele também descreve o episódio envolvendo 

o rapaz Francisco Correa, que também teria sido presenteado com calções e vinho e, em uma 

noite, se deitaram sobre a vela na popa do navio, no qual supostamente tinham cometido o ato 

de sodomia.  

Ao realizar uma análise geral desses depoimentos, identificamos um padrão 

consistente de comportamento associado ao réu Diogo Nunes, caracterizado por contatos 

físicos, demonstrações de afeto e tentativas de cópula com jovens do sexo masculino, 

especialmente grumetes e marinheiros subordinados. Os relatos ao longo do processo nos 

revelam não apenas a repetição dos acontecimentos, mas também uma constância dos 

métodos utilizados pelo réu, como o oferecimento de comida, bebida, vestimentas e atenção 

como forma de sedução e conquista.  

Investigando esses depoimentos, fica claro que a elaboração da denúncia contra o réu 

não se baseia apenas em boatos; as testemunhas vivenciaram e presenciaram episódios 

desagradáveis e, movidas pela indignação, repulsa e senso moral, acabam formalizando a 

acusação. Diante da inquisição, a figura de Diogo Nunes emerge, dentro desse contexto, como 

alvo de uma rede de observações e comentários que o posicionam como transgressor da 

ordem cristã e da moral sexual vigente. O que era comum de ter acontecido na época, já que 

essas práticas do Contramestre se encaixavam dentro daquilo que o imaginário social 

denominava como sodomia. No entanto, analisando a situação a partir daquilo que 

consideramos hoje como uma leitura crítica sobre o caso, é possível notar que os atos de 

Diogo são de um sujeito com uma identidade desviada, com comportamentos como a 

manipulação e coação, que são elementos que caracterizam abusadores. 

Ao prosseguir com os relatos, percebe-se que o foco principal recai sobre o jovem 

Francisco, que é apresentado como o alvo das investidas de Diogo Nunes e motivo da 

denúncia. O jovem tinha cerca de 12 a 15 anos e é referido como "moço" na corveta , mas, 
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como o processo se passa no século XVIII e o termo "moço"13 também era empregado como 

sinônimo de grumete, podemos inferir então que o rapaz mencionado era um grumete, natural 

da Ilha de São Miguel. As investidas do contramestre em relação ao jovem começam como as 

demais testemunhas descreveram, desde a oferta de presentes até o início do ato, que ocorreu 

no dia 16 de novembro de 1717. As testemunhas citadas anteriormente, juntamente com 

outros marinheiros, notaram que, naquele dia específico, Diogo não procurou descansar em 

sua cama habitual; em vez disso, dirigiu-se à popa do navio, onde Francisco Correa se 

encontrava. Como as testemunhas já desconfiavam das intenções do contramestre, decidiram 

ficar em vigilância, conforme indica o relato: 

Todos na dita corveta e observando que o denunciado Diogo Nunes não [ilegível] 

para a sua cama donde costumava dormir mas fora a popa do navio donde fizera 

cama para onde fora também um rapaz por nome Francisco, natural de S. Miguel 

que se oferecera para hir Por moso da dita curveta foram todos pela suspeita que 

tinham com cautela vigiar e observar os sobreditos, e apanharam sendo [ilegível] um 

com o outro cobertos com uma vela e o denunciado Diogo Nunes he o que estava 

em sima do rapaz Francisco, e a todos pareceo que consumara o ato de copula 

sodomitica [?] com o dito rapaz e [ilegível] (ANTT, IL, processo nº 11204, folha 

12). 

Na manhã seguinte ao acontecimento, quando os acusados já não estavam mais no 

local, os demais marinheiros – que haviam observado com cautela os comportamentos da 

noite anterior – dirigiram-se ao local onde os dois haviam dormido. A vela que servira de 

cobertura e cama improvisada na popa da corveta Santo Antônio e São Lourenço apresentava 

manchas visíveis de fezes humanas, o que foi interpretado como evidência física da 

consumação de ato sodomítico entre o contramestre Diogo Nunes e o rapaz Francisco. Ao ser 

questionado sobre o ocorrido, o rapaz não respondeu, apenas riu, gesto que foi entendido 

como vergonha e constrangimento. Mais tarde, no mesmo dia, o próprio jovem declarou que 

tinha a intenção de denunciar o incidente, o que reforçou a gravidade da situação. Assim, em 

função desse episódio e dos outros que já haviam ocorrido, formalizaram a dita denúncia.  

No caso de Diogo Nunes, o discurso inquisitorial transforma suas ações, como 

oferecer comida, roupas ou compartilhar uma cama, em indícios de transgressão moral. 

Entretanto, ao analisarmos essa questão sob a perspectiva atual, podemos classificar as ações 

do sodomita como assédio, especialmente considerando que Diogo usa sua autoridade para 

13 De acordo com Jaime Rodrigues: “Moço ou grumete, de acordo com a definição de um dicionário de meados 
dos oitocentos, é o tripulante cuja praça medeia entre os marinheiros e os pajens, e que sobe às gáveas e faz 
outros misteres (1999, P. 24). 
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persuadir os jovens a praticarem atos com ele, principalmente se levarmos em consideração 

todas as nuances que preenchiam o contexto marítimo. Como vimos nos capítulos anteriores, 

o cotidiano nas navegações era desafiador, tinha-se poucos recursos para a alimentação, assim 

como os vínculos entre os tripulantes eram atravessados por relações de hierarquia e 

sobrevivência. Deste modo, nesse cenário de grande precariedade, os gestos de generosidade 

podiam muito bem funcionar como moeda de troca, especialmente quando direcionados 

àqueles que estavam em situação de vulnerabilidade, como é o caso dos grumetes. 

Considerando que, na maioria das situações, essas crianças pequenas provinham de condições 

de extrema pobreza, em grande maioria eram órfãs, viam no mar uma alternativa para a 

sobrevivência, conforme indica Renato Pinto Venancio.  
Ao longo da Época Moderna, crianças pobres, órfãs e enjeitadas, principalmente as 

de comunidades de pescadores, foram recrutadas quase sempre sem nenhuma 

preparação ou treinamento prévio. A rude vida do mar era sua escola, sua família e 

seu destino. Situação que, em fins do século XVII, sofreu uma substancial mudança, 

com o início da exigência de idade mínima e de preparação prévia dos candidatos à 

profissão de marinheiro (Venancio In Priore 2023, p. 195) 

Se considerarmos essa dura realidade, o comportamento de Diogo Nunes se torna 

ainda mais sério, uma vez que suas ações ocorreram não em um contexto de igualdade, mas 

sim de poder, já que, por estar em uma posição superior em relação ao cargo, ele possuía 

melhores condições, tanto financeiras quanto em relação a outras regalias. As tabelas 1 e 2 

apresentam exemplos dos soldos recebidos pelos contramestres, bem como exemplos dos 

valores recebidos pelos grumetes. Ao analisar os valores, percebemos a disparidade entre cada 

um. Então, nesse cenário, não é de se estranhar que fosse utilizado o uso da autoridade para 

oferecer bens básicos em troca de favores sexuais. 

Portanto, a atuação de Diogo Nunes não pode ser dissociada das estruturas de poder 

que permeavam o cotidiano marítimo, tendo em vista que a sua posição lhe conferia 

autoridade simbólica e funcional, o que permitia que ele agisse sobre os demais tripulantes, 

por meio de gestos que estavam cheios de segundas intenções, especialmente com os mais 

jovens. Nesse sentido, se encaixa aqui o que Foucault caracteriza como poder: 

Em si mesmo o poder não é violência nem consentimento o que, implicitamente, é 

renovável. Ele é uma estrutura de ações; ele induz, incita, seduz, facilita ou dificulta; 

ao extremo, ele constrange ou, entretanto, é sempre um modo de agir ou ser capaz de 

ações. Um conjunto de ações sobre outras ações (Foucault, 1982, p. 220). 
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Em razão disso, pode-se dizer que o poder exercido por Diogo Nunes não buscava se 

manifestar pela força ou pela imposição direta, mas por meio de uma rede de ações que 

induziam, seduziam e facilitavam a submissão dos rapazes. Sendo assim, ao reconhecer essa 

dinâmica, é possível perceber que o foco dessa análise não se deve levar apenas à 

identificação dos atos de sodomia de acordo com o discurso do Tribunal do Santo Ofício, mas 

sim compreender como o poder se articula à sexualidade, à hierarquia e à vulnerabilidade. A 

sexualidade, nesse caso, não se apresentava como uma expansão íntima e consensual, mas sim 

como um instrumento de dominação que era permeado pelas hierarquias sociais, etárias e 

institucionais. É nesse entrecruzamento que é possível compreender que, na maioria dos 

casos, as práticas de abuso não eram entendidas dessa forma, mas sim como atos de sodomia, 

por isso, se torna essencial compreender o conceito de abuso sexual, que não apenas é uma 

violação física, mas sim uma prática que envolve um conjunto de características, como 

coerção, manipulação emocional e exploração de desigualdades estruturais. Segundo Susana 

Toporosi, psicanalista de crianças e adolescentes, ela argumenta que o abuso sexual infantil; 

Consiste em uma criança ser convocada por um adulto a participar de atividades 
sexuais que não pode compreender, para as quais sua psique não está preparada por 
seu nível de constituição e para as quais não pode dar seu consentimento a partir de 
uma posição de sujeito; e que viola a lei e os tabus sociais (Toporosi, 2022, p. 31). 

Ao trazer esse olhar para o campo historiográfico, é possível deslocar a análise do 

julgamento moral para uma compreensão mais ampla das violências que permeavam as 

experiências das crianças e jovens embarcados, observando que, em geral, elas não tinham 

controle sobre seus corpos, sendo persuadidas ou obrigadas a realizar atos contra sua vontade.  

Segundo Toporosi (2022), a vivência em um meio marcado por violências causa 

traumas e gera diversos problemas psicológicos, sendo a vergonha um fator predominante na 

época, o que explica a escassez de fontes sobre o tema, uma vez que denúncias sobre esses 

casos eram raras e, quando ocorriam, havia o perigo de as vítimas serem também 

consideradas culpadas, assim como seus agressores, como é o exemplo do Rapaz Francisco 

Correa, que veremos a continuação do caso a seguir. Assim, ao identificarmos essas 

dinâmicas de um cotidiano marítimo marcado por violências, é fundamental que a história não 

se restrinja à reprodução de discursos punitivos, mas se disponha a ouvir as vozes silenciadas 

e a denunciar as práticas que mantiveram – e, em alguns casos, ainda mantêm – relações de 

poder abusivas. 
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3.2: Análises dos Depoimentos de Diogo Nunes e Francisco Correa: Contradições e 

Consequências 

Embora os depoimentos das testemunhas sejam elaborados em uma linguagem 

jurídica, contêm uma dimensão humana que revela os temores, as incertezas e a busca por 

proteção ao efetuar a denúncia, aspectos que evidenciam a subjetividade dos indivíduos e as 

interações interpessoais naquele contexto. Além disso, são esses depoimentos que foram 

registrados ao longo do processo que permitem, mesmo que  previamente, traçar uma imagem 

do sodomita Diogo Nunes, não apenas por ele ser a figura central do episódio, mas também 

como representante da lógica de poder que se manifestava de forma sutil. Com base nos 

depoimentos das testemunhas, é evidente que Diogo utilizava sua posição para se aproximar 

dos jovens e tentar convencê-los a realizar atos sexuais com ele, assim, quando as 

testemunhas decidiram denunciar o réu, sua motivação não se fundamentou apenas na 

observação da interação entre Diogo e o jovem Francisco Correa, mas também em 

experiências constrangedoras que vivenciaram, ouviram ou presenciaram envolvendo o 

acusado.  

Ao dar precedência aos relatos do processo, depois que a denúncia foi realizada no dia 

17 de novembro de 1717, o Tribunal do Santo Ofício iniciou uma série de procedimentos que 

culminaram na prisão de Diogo Nunes e do jovem Francisco Correa. Após a coleta dos relatos 

das testemunhas, o escrivão Manoel de Souza redigiu os autos e os encaminhou para o  

reverendo senhor arcebispo, governador do bispado, provedor e vigário geral, doutor Pedro 

Alves, para que esse tomasse as devidas providências. Assim, com base no conteúdo do 

arquivo, no mesmo dia, o despacho da denúncia foi formalizado e entregue ao arcebispo, que 

determinou ao meirinho geral Manoel Correa da Silva e aos escrivães da auditoria que 

executassem a prisão de ambos. A ordem foi cumprida no mesmo dia, conforme registrado 

pelo escrivão, e Diogo Nunes foi preso, assim como Francisco Correa. Contudo, o documento 

menciona que a prisão do jovem deveria ser realizada em sigilo. 

Um dos pontos notáveis na denúncia é que o jovem também foi detido pela Inquisição, 

mesmo que o considerássemos uma vítima, pois, apesar de todos os relatos e evidências 

contra Diogo, a decisão de prender o jovem foi confirmada. Ao retornarmos os depoimentos, 

o de Manoel de Andrade, por exemplo, além de ter sido assediado pelo contramestre, ele 

também presenciou o ato envolvendo o contramestre e o moço, e relata que: “no dia seguinte 

djo [?] o que na noite de ontem para hoje ordenou o denunciado que todos que fossem para 

baycho da curveta, e foi deitar se para cima [?] da popa em companhia do dito rapaz.” Ele 
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também menciona que a luz da lua permitiu que ele e seus companheiros de observação 

pudessem enxergar “o dito rapaz Francisco que por os poucos de meia hora para uma hora 

dava alguns gemidos, com que se dohia de que entenderam fizera copulla o dito denunciado 

com o dito rapaz” (ANTT, IL, processo nº 11204, folha 21-22). Assim como as outras 

testemunhas, Manoel Andrade também descreve o padrão de comportamento adotado pelo 

contramestre. Ao receber Francisco na embarcação, o denunciado imediatamente inicia uma 

série de ações voltadas à conquista e à sedução do jovem, oferecendo roupas, comida e vinho, 

buscando firmar um vínculo com o rapaz. 

Retornando à questão da prisão de Francisco, podemos observar dois pontos 

fundamentais que dizem respeito ao funcionamento e à lógica institucional do Tribunal do 

Santo Ofício. O primeiro nos oferece um vislumbre de como os jovens envolvidos em casos 

de sodomia eram tratados pelo sistema do Tribunal, mesmo que diante de indícios claros de 

vulnerabilidade e coerção, pois Francisco, além de ser tratado como uma testemunha contra o 

marinheiro, também é colocado como passível de encarceramento.  

O segundo diz respeito à forma como o tribunal operava a partir da lógica inquisitorial, 

que nesse caso não distinguiu com clareza a vítima do réu, especialmente em casos como 

estes, que eram considerados desviantes da moral social e cristã. Ao classificar a sodomia 

como um crime gravíssimo, buscava-se aplicar punições aos envolvidos, investigando se a 

“sodomia perfeita” realmente ocorreu, sem considerar as nuances das relações de poder 

envolvidas, evidenciando uma estrutura institucional que não levava em conta a 

vulnerabilidade como um fator para a análise dos casos. 

Geraldo Pieroni e Alexandre Martins, na pesquisa "A Infância entre Invisibilidade 

Jurídica e Repressão Inquisitorial: Interseções Legislativas e Simbólicas”, evidenciam que, 

ao analisarem os mecanismos do Santo Ofício, percebem que a infância, mesmo que “sem 

plena agência jurídica ou política, foi inserida no coração do dispositivo disciplinar 

inquisitorial, evidenciando as ambivalências normativas e a violência estrutural que 

sustentavam o funcionamento dessa instituição” (Pieroni. ; Martins, 2025, p. 421). Sendo 

assim, ao discutir a “admissibilidade do testemunho infantil” no contexto do regime 

inquisitorial, os autores destacam que indivíduos com menos de quatorze anos eram incapazes 

de testemunhar, com base na alegação de que lhes faltava discernimento.  

Essa restrição, fundamentada nas Ordenações Filipinas de 1603, reforçava a 

marginalização jurídica da infância. No entanto, tal princípio revela-se um tanto contraditório 

quando posto diante do caso de Francisco Correa, já que, se levarmos em consideração a 

idade do rapaz, no decorrer dos relatos, há uma confusão em relação a isso –  as testemunhas 
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oscilam entre afirmar que o jovem teria doze, treze, quatorze ou até quinze anos. Diante disso, 

cabe aqui questionar se teria sido talvez essa imprecisão que não impediu que ele fosse tratado 

como sujeito imputável? Ou será que podemos considerar que, sobretudo por se tratar de um 

caso enquadrado como “sodomia perfeita”, as autoridades inquisitoriais teriam preferido 

ignorar a indefinição etária? O que parece mais plausível considerar é que, diante da 

gravidade do delito, a segunda opção seria a mais provável, visando penalizar o ato e restituir 

a moral. 

Ao retornar aos relatos, partimos então para a análise do testemunho do próprio 

Francisco Correa, pois até agora, tudo que sabemos sobre ele foi dito pelas outras 

testemunhas. Portanto, partindo para o seu relato, nos é informado que, ao ser preso em 

segredo ainda no dia 17 de novembro daquele ano de 1717, no dia seguinte, o jovem foi 

levado à presença do arcebispo, doutor Pedro Alves, onde declarou ser filho legítimo de 

Manoel de Santos, tecelão, natural da freguesia da vila do nordeste, na Ilha de São Miguel, 

jurando dizer a verdade sob os santos evangelhos. Ao ser questionado pelo inquisidor sobre o 

que fazia na cidade e na Corveta, e como conhecia o outro denunciado, o jovem relata que 

havia chegado à cidade de Funchal como moço de Thome Fernandes, e cerca de quinze dias 

depois foi convidado por Diogo Nunes para embarcar na Corveta Santo Antonio e São 

Lourenço, e, fora este dia, só foi ter contato novamente com ele no dia em que chegara a 

bordo da embarcação. 

Ele relata que, assim que chegou, por ter caído no mar, o contramestre lhe deu calções, 

e, nos dias que se seguiram, ele também lhe presenteou com uma camisa, que valia pelo 

menos  “sento e sessenta res”. Ao ser questionado sobre os atos de sodomia dos quais tinha 

sido acusado, o moço disse que não teve práticas íntimas com o outro réu, excerto no dia 16 

de novembro de 1717.  
No dia de dezesseis deste mês perto do meio dia lhe pos o denununciado as mãos 

pelos ombros, e que na noite de dezesseis para dezessete logo depois das das ave 

marias fizera o denunciado huma cama sobre a popa da corveta donde não 

costumava dormir E que um moço por nome Antonio dos penceio da dita corveta 

disse a ele testemunha depoente se fosse deitar debaixo da dita vela e foi com efeito 

ele depoente deitar se aos pes do denunciado (ANTT, IL, processo nº 11204, folha 

36-37). 

Prosseguindo com o depoimento, a vítima afirma que, ao se deitar, estava usando 

calças e uma camisa, não tendo certeza se o outro acusado estava de calções, mas acredita que 
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ele estava apenas com uma camisa. Em seguida, estando perto um do outro, o acusado o 

abraçou e se inclinou como se fosse beijar sua boca, e, em seguida:  

Pegou o denunciado com mão nas partes pudendas dele depoente, e por duas vezes 

levou as mãos (digo) a mão dele depoente as partes pudendas do dito denunciado, e 

ententou por hua vez desatar os calções dele Depoente por detrás das costas o que 

experimentando ele testemunha depoente se afastou mais  para baixo para que o 

denunciado lhe não chegasse, e adormeceu e quando acordou a chamado de Manoel, 

natural da ilha do S. Miguel já o denunciado não estava na dita cama (ANTT, IL, 

processo nº 11204, folha, 37). 

Ao ser questionado pelos companheiros que estavam a bordo, o rapaz relata que havia 

dito que não tinha acontecido nada, e Manoel lhe contou que o denunciado costumava ter 

carinhos com outros moços, semelhantes ao que havia acontecido com ele. A partir disso, a 

denúncia buscou ser oficializada. A vítima, por fim, relata que, ao encontrar novamente o 

contramestre na manhã da denúncia, ele lhe recomendou que:  

Dicera a ele Depoente que se fosse chamado por testemunha não dissesse o que 

tinha passado com ele que he somente o que tem declarado e não mais e al [?]  não 

disse nem declarou, e lido seu depoimento o ratificou e assinou com o dito senhor. 

Manoel de Souza Pereira escrivão da câmara (ANTT, IL, processo nº 11204, folha, 

37). 

A partir disso, o próximo passo que a documentação nos aponta  é que o rapaz e o 

velho marinheiro foram conduzidos de Funchal para a cidade de Lisboa já em março de 1718, 

onde seriam entregues ao Tribunal da Inquisição. Os registros sobre o jovem só vão aparecer 

novamente em abril do mesmo ano, quando ele foi convocado para uma sessão e, por ser 

menor de idade, foi-lhe designado um curador para acompanhá-lo durante as sessões.  

Já na segunda audiência, dia 11 de maio, ele começou a sua confissão, embora não 

tenha atendido às expectativas dos tribunais, que lhe designaram que fossem realizadas outras 

sessões. Já em  15 de novembro, convocado pelo inquisidor João Alves Soares para prestar 

depoimento, após prestar juramento sobre os santos evangelhos, comprometeu-se a dizer a 

verdade e manter sigilo sobre os procedimentos. Ao ser questionado novamente sobre a 

acusação, Francisco afirmou que havia refletido e desejava confessar, e começou a relatar 

novamente como havia conhecido Diogo Nunes e assim ido trabalhar na embarcação. O relato 

segue sendo o mesmo do anterior, até o ponto em que ele caiu no mar. Dessa parte em diante, 

ainda que seja semelhante ao anterior, já revela pontos mais precisos, como, por exemplo, a 

parte em que ele nos relata novamente a tentativa do contramestre de persuadi-lo. Nesse novo 
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relato, isso já se inicia logo após o denunciado lhe dar as roupas:  “o persoadio a que contente 

se acometer com elle o pecado nefando de sodomia sendo paciente, e o dito Diogo Nunes 

agente, ao que ele confitente respondeu que não queria” (ANTT, IL, processo nº 11204, 

folha, 43). 

Ainda no mesmo dia, ao chegar a noite, acontece o episódio que culminou na 

denúncia; Francisco revela que, quando descansava juntamente aos outros tripulantes, foi 

chamado por Diogo e, imaginando que seria para questões de trabalho, ele atende ao 

chamado. Então Diogo sugere que ele se deitasse sobre a vela, que estava no casco do barco, 

pois ali era um local mais aquecido. Neste aspecto, é possível considerar que, nas 

embarcações, não existiam acomodações reservadas para toda a tripulação, mas apenas para 

aqueles que ocupavam cargos de maior hierarquia. Desta forma, a procura de um lugar 

confortável e adequado para o descanso era muito comum, já que as viagens eram exaustivas. 

Por isso, talvez o moço não tenha suspeitado de nada, apesar das eminentes investidas mais 

cedo.  

Caminhando para o fim da sua confissão, ele relata que, ao se deitar, logo Diogo 

começou o contato físico, tocando as suas partes íntimas e colocando a mão do jovem nas 

suas, pedindo que ele se virasse de costas, tentando abaixar as suas calças, na tentativa de 

penetrá-lo:  
Com o membro viril erecto intentou penetrar pelo vazo propostero a ele confitente, 

que tanto que conheceu o animo e intento do dito Diogo Nunes começou a chorar, e 

a dizer em vozes que fossem ouvido, que não queria consentir em a dita torpeza e se 

apartou então do lugar donde estava. (ANTT, IL, processo nº 11204, folha, 44). 

 Ao perceber a intenção, Francisco relata que reagiu com choros e gritos, se recusando 

a cometer o ato e se afastando do dito denunciado, que só não continuou as investidas porque 

os outros moços estavam acordados e próximos. Dito isso, ao terminar, sua confissão foi lida 

na presença do seu curador, sendo confirmada como verdadeira pelo jovem, que assinou junto 

ao curador e ao inquisidor.  

Ao analisar a audiência final do jovem Francisco, nota-se que, apesar de as versões 

não serem muito distintas, ele omite, no início, o assédio que precedeu a tentativa do ato, bem 

como a tentativa de penetração por Diogo Nunes. Talvez a omissão inicial tenha se dado por 

medo de ser preso e sofrer represálias pelas autoridades inquisitoriais, ou até mesmo da 

própria população, que carregava consigo uma forte moral religiosa. Portanto, dentro do 

contexto marítimo, quando situações como essas aconteciam com os grumetes ou qualquer 

outra criança e jovem, não era incomum a omissão do fato, como aponta Fábio Pestana 
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Ramos: “Quando tentavam resistir, eram estuprados com violência e, por medo ou vergonha, 

dificilmente se queixavam aos oficiais, até porque, muitas vezes, eram os próprios oficiais que 

permitiam ou praticavam tal violência” (2008, p. 105).  

Além disso, ainda adolescente, o jovem encontrava-se em uma situação de muita 

vulnerabilidade, já que estava preso e isolado, submetido diante de um tribunal que não 

distinguia claramente a vítima do réu, nos casos de sodomia, e possivelmente não oferecia 

espaço para nuances de abuso de poder, ausência de consentimento e coação. Assim, podemos 

levar em consideração que, inicialmente, a hesitação de relatar o ocorrido tal qual aconteceu 

também pode ser interpretada como uma forma de se proteger diante do próprio tribunal, já 

que esse sistema era conhecido e caracterizado pela dura forma como tratavam os 

denunciados de atos desviantes da moral cristã.  

De acordo com o Manual dos Inquisidores  escrito por Nicolau Eymerich em 1376, – e 

fortemente utilizado pela Inquisição Ibérica – aqueles que eram presos pelo tribunal deveriam 

sofrer duras torturas, principalmente se não confessassem. Desse modo, Eymerich sugere que 

“o acusado deve ser torturado de tal forma que saia saudável para ser liberado ou para ser 

executado” (1993, p. 208-213). Portanto, as confissões poderiam ser arrancadas à base de 

tortura, mas, caso acontecesse algum “acidente” durante o processo, com base no “Regimento 

do Santo Oficio de Portugal de 1640”, a culpa seria do próprio prisioneiro, já que ele insistia 

em permanecer no pecado. 

Se ele, réu no tormento morrer, quebrar algum membro, ou perder algum sentido, a 
culpa será sua, pois voluntariamente se expõe aquele perigo que pode evitar, 
confessando suas culpas, e não será dos ministros do S. Ofício, que fazendo justiça, 
segundo os merecimentos de sua causa o julgam a tormento. O tormento será 
ordinariamente de pelo; e quando o médico, e o cirurgião entenderem, que os 
homens por fraqueza, ou indisposição o não poderão sofrer de pelo, lhe será dado no 
potro, onde logo será levado; porém às mulheres se ao dará o potro, pelo muito, que 
se deve atentar por sua honestidade [...]. Sendo necessário dar trato esperto nos 
quinze dias antes do auto, por não irem presos a ele, mostrando os sinais do 
tormento, lho darão no potro (Regimento, 1996, p.801-802). 

Diante de tal cenário, a postura do moço Francisco Correa não só revela a vergonha e 

medo pelo impacto da violência sofrida, mas também pelo medo iminente das possíveis 

torturas que tenha passado ou ainda irá sofrer ao ser colocado como réu diante da acusação. A 

sua hesitação em relatar os fatos com precisão não pode ser dissociada do contexto opressor 

em que ele se encontrava, já que tal instituição operava sob uma lógica de punição, portanto a 

confissão final, seria uma das melhores alternativas; “e tomada a confissão, se suspenderá o 

tormento, para se continuar seu processo; [...] e não satisfazendo, mandarão continuar o 

tormento” (Regimento, 1996, p. 802).  Ao finalizar a audiência, é solicitado a ele que prometa 
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segredo sobre tudo o que aconteceu nos cárceres, já que, se não fizesse isso, seria preso 

novamente. A partir disso, não é mencionada mais nem uma audiência com Francisco, e nem 

informado qual foi a sua pena, ou o seu paradeiro. As únicas audiências que se seguirão são 

com o marinheiro Diogo Nunes. 

3.2.1 O Depoimento de Diogo Nunes: A Decisão Final do Processo 

Depois de ser levado para Lisboa, Diogo foi conduzido para os cárceres secretos do 

Santo Ofício no dia 9 do mês de abril de 1718. No dia 21 do mesmo mês, é chamado para a 

primeira audiência, na presença do Inquisidor João Alves Soares, onde fez seus juramentos 

sobre os Santos Evangelhos e, assim como as outras testemunhas, jurou dizer a verdade e 

nada mais. Declarou chamar-se Diogo Nunes, cristão velho, marinheiro, casado com Joanna 

da Silva, filho de Rodrigo Pires (lavrador) e de Maria ou Izabel do Rosário. Natural da ilha 

Graciosa, residia no bairro de Marcatelos, subúrbio da cidade do Porto, e tinha 66 anos de 

idade. Ao ser questionado sobre o ocorrido e se ele havia refletido sobre as suas culpas, como 

já havia sido lhe ordenado, ele responde que sim, mas que não tinha culpa nenhuma para 

confessar. 

Assim, prosseguem as demais perguntas frequentes relacionadas ao seu inventário, nas 

quais o réu afirmou possuir poucos itens: apenas quatro tamboretes desgastados, uma mesa 

antiga, uma cama simples e roupas de baixo valor. Afirmou também que ninguém lhe devia 

nada, porém ele devia seis mil réis a Francisco de Leão, ourives da prata, referentes a um 

pedido que recebeu para entregar na Bahia. Passada a primeira audiência, por não ter 

confessado inicialmente seus atos, Diogo foi convocado mais algumas vezes para depor e, nas 

sessões, continua negando seus atos, mas adiciona mais algumas informações sobre a sua 

vida. No dia seis de maio, ele declara ter seis filhos, sendo três do sexo masculino (já 

falecidos) e três do sexo feminino, e menciona ter sido batizado e crismado, e que frequentava 

as igrejas para assistir às missas e ouvir os sermões, bem como informando que se confessava, 

comungava e atendia às demais obrigações religiosas cristãs. Após essa declaração, o 

inquisidor ordena que o réu se coloque de joelhos para recitar as orações, e o acusado provou 

saber o Pai Nosso, a Ave Maria, a Salve Rainha, o Credo e os mandamentos da Lei de Deus; 

embora não tenha conseguido recitar os da Santa Madre Igreja, mas demonstrou 

conhecimento suficiente das demais orações.  

Afirmou, ainda, saber ler e escrever, embora não tivesse adquirido conhecimento em 

nenhuma ciência. Além disso, relatou ter vivido fora do Reino, em locais como o Estado da 

Índia, Brasil, Argel, bem como nas ilhas Terceira, São Miguel e Madeira, e no próprio reino, 
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residiu nas cidades do Porto e Lisboa, onde interagia com pessoas de diversas origens. 

Confessou que nunca havia sido preso ou apresentado ao Santo Ofício e que sabia o motivo 

da sua prisão; no entanto, essa tinha decorrido de intrigas com as testemunhas, afirmando que 

“contra ele juraram”, e uma delas tinha sido paga pelo capitão do navio. Em seguida, foi-lhe 

comunicado que sua detenção decorreu de uma investigação adequada, sendo aconselhado a 

refletir sobre sua consciência e a admitir suas faltas para a salvação da alma, entretanto, o réu 

refuta as imputações e afirma que não possuía culpas a admitir. 

Em 23 de maio, o marinheiro é interrogado pela terceira vez e, mais uma vez, disse 

não ter culpas a confessar. Ao ser questionado se sabia os mandamentos de Deus, 

principalmente o sexto, que proíbe todo tipo de luxúria, uma delas sendo a sodomia, ele 

respondeu que sim, que conhecia esse ensinamento e sabia sobre o pecado de sodomia. Diante 

disso, ao ser questionado mais uma vez sobre a acusação, ou se já havia sido “agente ou 

paciente” com alguma pessoa do sexo feminino ou masculino, o acusado responde que não, 

mas resolve relatar o episódio ocorrido em novembro do ano anterior. O relato é inicialmente 

semelhante ao das outras testemunhas; ele deitou-se sobre uma vela no convés, ao lado de um 

jovem; no entanto, ele afirma que:  

 
Por razão de estar a noite fria, o dito Francisco se chegou [?] para ele, e estando 
virados um para o outro rosto com rosto sem se despirem ele confitente pos o seu 
membro viril ereto em a virilha [?] do dito Francisco, e desta sorte deu acazião a vir 
a ter uma polução14, e ainda que não chegou a seminar em parte alguma do corpo do 
dito Francisco; e que cometera a culpa referida por esta esquentado de vinho; de que 
tanto que se sentiu mais desembaraçado, se levantara donde estava com o dito 
Francisco, e se fora deitar na sua cama (ANTT, IL, processo nº 11204, folha, 61). 

Quando foi indagado sobre eventuais tentativas de transgressão com outras pessoas ou 

se havia influenciado ou sido influenciado por alguém, ele refutou todas as possibilidades. 

Mesmo após ser alertado, pois havia relatos de que havia cometido a transgressão com outros 

indivíduos do sexo masculino, ele persistiu em sua posição, afirmando não ter mais culpas 

além daquelas já confessadas, e, consequentemente, foi novamente encaminhado para os 

cáceres, a fim de que pudesse meditar sobre sua culpa.  

Ao observar os depoimentos do réu, pode-se notar que uma das táticas empregadas por 

ele, consiste em ocultar suas ações, deixando de apresentar informações, razão pela qual é 

importante considerar o que Bellini destaca: “em Portugal, diferentemente do que ocorreu em 

vários tribunais da Inquisição espanhola, estipulava-se que somente pertencia à jurisdição do 

Santo Ofício a sodomia perfeita” (Bellini, 1987, p. 65). Assim, a exclusão dessas informações 

14 O termo quer dizer ejaculação. 
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configuraria uma tentativa de evitar as penalidades mais rigorosas, considerando que a 

sodomia perfeita era reconhecida apenas na presença da penetração anal. Nessa ótica, Vainfas 

ressalta que houve um grande número de indivíduos acusados de sodomia, os quais, em suas 

confissões, não mencionavam ter realizado sexo anal, mas apenas atos de molices – “pecados 

contra natura que não implicassem coito anal ou vaginal, como a masturbação solitária ou a 

dois, a felação e a cunilíngua” (Vainfas, 1989, p. 207).  

Retornando às audiências, no dia 1° de junho é realizada a quarta, na qual o réu se 

recusa a confessar seus crimes, mas, no dia 20 do mesmo mês, o próprio acusado solicita uma 

audiência para sua confissão. Após prestar novo juramento, o réu começa a contar os mesmos 

relatos, acrescenta que, ao se lembrar melhor, no momento descrito por ele, colocou seu 

membro na virilha do rapaz. Tentou persuadi-lo a virar-se de costas e tentou penetrá-lo, mas 

não conseguiu. O jovem não consentiu, afirmando que nada mais ocorreu entre eles.  

Em seguida, ele também comenta sobre o episódio do qual a testemunha Manoel de 

Souza relatou em que eles dois, juntamente com outro rapaz de nome desconhecido, se 

deitaram na mesma cama, e, durante a noite, o rapaz desconhecido colocou seu braço sobre 

sua perna, mas ele refutou que deixasse ele dormir, pois havia outra pessoa na cama, mas o 

moço disse que “não importava”, então Diogo relata que se levantou, logo após isso:  

Ele confitente se levantou da dita cama, e logo após dele o dito Manoel dizendo a ele 
confitente e as mais pessoas que estavam na dita casa, que o dito moço portugues a 
quem não sabe o nome lhe dera dinheiro para que consentisse a que dormisse com 
ele, por cujo Rejão lançaram logo fora da dita casa o dito moço; e que isto era o mais 
que tinha que confessar nesta mesa, (ANTT, IL, processo nº 11204, folha, 79). 

O relato do acusado sobre esse ocorrido se difere do da testemunha Manoel Souza, 

onde podemos encontrar contradições significativas que revelam não apenas as diferentes 

perspectivas sobre a situação, mas também as possíveis estratégias de defesa e omissão. 

Enquanto o acusado se apresenta como vítima passiva de uma situação desconfortável, a 

testemunha sugere que houve conivência ou consentimento por parte dele. Por exemplo, no 

testemunho do acusado, ele demonstra que há uma tentativa clara de se desvincular de 

qualquer envolvimento voluntário, relatando  que, ao ser tocado pelo moço,  “o desviou de si, 

e lhe disse que o deixasse dormir, porque estava gente na cama” (folha, 79), reforçando que a 

sua reação foi de recusa. 

Já o relato da testemunha apresenta uma versão mais detalhada. Ele afirma que, 

durante a noite, “achou que o dito moço que estava no meio este estava seragente com o 

denunciado”, e que o próprio acusado “dizia que logo, e que esperasse que estivesse ele 

testemunha mais metido no sono”, e o moço respondeu que “não importava” (folha, 11). Ao 
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analisar esses trechos, de acordo com a testemunha, percebemos que Diogo não só estava 

ciente da acusação, como não se opôs de uma forma clara como ele tinha sugerido. Ao 

prosseguir com a análise, a distinção mais significativa se verifica no final do episódio, em 

que o acusado narra que, após se levantar da cama, Manoel também o fez e afirmou, tanto a 

ele quanto a outras pessoas presentes na residência, que o português “lhe dera dinheiro para 

que consentisse a que dormisse com ele” (folha, 81). Logo após isso, expulsaram somente o 

dito moço.  Já a testemunha afirma que, após chamar outras pessoas da casa, “fizeram sair 

para fora ao dito moço, e ao denunciado Diogo Nunes” (folha, 12), indicando que ambos 

foram responsabilizados e expulsos, não apenas o marinheiro. 

Essas discrepâncias revelam não apenas diversas versões, mas também o modo como o 

réu busca se defender ao elaborar sua própria narrativa. Ademais, é importante ressaltar que 

ele já havia participado de algumas audiências, nas quais foi indagado sobre as acusações, 

tendo-se negado a comentar e não admitido sua culpabilidade. Diante disso, podemos 

presumir que, por estar há certo tempo preso, percebeu que a melhor opção era confessar ou 

produzir um discurso do qual pudesse sair impune, tal qual Vainfas elenca na sua obra: 

Apertados pelo Inquisidor, nossos fanchonos acabavam produzindo numerosos 
discursos sobre o uso da genitália e a erotização das mãos, da língua, dos dedos, da 
boca, mas relutavam em admitir o derramamento de sêmen intra vas, fosse no 
próprio, fosse no do amigo. Sabiam perfeitamente que esse ato poderia incriminá-los 
como autênticos sodomitas e, assim, preenchiam as confissões com narrativas de 
molícies, incluindo o coito anal interrompido e variadíssimas poluções fora do ânus. 
(Vainfas, 1989, p. 263). 

Nesse contexto, a argumentação do réu aparenta seguir rigorosamente a lógica de 

autodefesa elucidada por Vainfas (1989) – uma confissão elaboradamente estruturada para 

evitar a atribuição direta do delito de sodomia – percebemos isso tanto quando ele confessa a 

prática com Francisco Correa, assim como no episódio com o moço português.  

Ao fim da confissão no dia 20 de julho de 1718, o réu declarou que não tinha mais 

nada a confessar, assim como não se lembrava de mais nada, e a sua confissão estava 

completa. A sessão foi lida e ratificada por ele, na presença dos licenciados João Cardozo e 

Manoel de Figueiredo, os quais afirmaram não crer que Diogo proferia toda a verdade, 

tampouco que merecia credibilidade, assim, o inquisidor Fabião Bernardes registrou que 

Diogo apenas recebia crédito parcial em razão de sua confissão. Diante dessa informação, é 

importante ressaltar que as confissões eram tidas no Santo Ofício como uma oportunidade 

para os réus enxergarem a caridade de Deus, por meio do perdão dos seus pecados, 

dando-lhes uma nova chance de viver a partir daquele momento como um servo fiel de Deus: 

“Todavia, para se alcançar a confissão, os réus, em alguns casos, eram expostos à tormenta 
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(tortura) com o propósito de confessarem toda a verdade de suas culpas” (Santos, 2019, p. 

33).  

No entanto, não significa dizer que, ao confessar os pecados, os réus estariam livres 

das punições; Silva (2011, p. 5) explica que “tanto a confissão quanto a defesa 

transformam-se em verdadeiros labirintos, em que a sorte de estar no rumo certo conta muito 

mais do que qualquer sinceridade”.  Assim, nesse contexto, a verdade deixa de ser apenas um 

valor absoluto e começa a ser influenciada pelas circunstâncias. Dessa forma, Silva argumenta 

que, nesse sistema inquisitorial, é necessário considerar que todo prisioneiro é 

presumidamente culpado. Portanto, “se todos eram culpados, não havia sequer a necessidade 

de um processo que, em tese, deveria servir exatamente para saber se alguém é culpado ou 

não de determinada acusação” (Silva, 2011, p. 5). Assim, mesmo que confessassem a verdade, 

não estariam isentos das mais variadas punições que poderiam ser aplicadas.  

Retornando ao desfecho do julgamento de Diogo Nunes, em 20 de junho, ele foi 

chamado novamente para uma última advertência antes da leitura do libelo acusatório, onde 

foi informado de que havia sido admoestado várias vezes a confessar suas culpas, mas 

preferiu ouvir maus conselhos e não confessar tudo.  Assim,  passando para a leitura do 

libelo15, a acusação contida no documento se baseava principalmente na própria confissão do 

réu, como nas declarações das testemunhas, acusando-o também de não ter feito uma 

confissão completa e verdadeira, mas sim parcial, incompleta e fingida, omitindo outras 

culpas e detalhes dos atos cometidos, e é por este motivo que  os inquisidores consideram que 

ele merece o rigor da justiça, conforme o direito civil e os regimentos do Santo Ofício. Ele é 

declarado convicto do crime de sodomia e condenado à pena de infâmia, confiscação de todos 

os seus bens para o fisco e câmara real, e outras penas previstas em lei.  

Diante da apresentação do libelo, Diogo contesta o conteúdo das acusações, portanto 

lhe é sugerido um procurador para defesa do seu caso, o qual é escolhido no dia  15 de 

novembro16. Na audiência da tarde do mesmo dia, Diogo Nunes foi chamado à presença dos 

inquisidores, acompanhado de seu procurador, o licenciado Hyacintho Roballo Freire, que 

apresentou os argumentos de defesa do réu sobre os atos de sodomia, dizendo que: 
Como não chegou a consuma-lo, e desistiu do seu depravado, e diabólico intento, se 
faz digno de compaixão; e assim espera se reze com ele de toda, mas por modo 
defesa, e contraditas as testemunhas referindo no modo, com  que depuseram dis 
pela melhor forma e verdade [ilegivel]  (ANTT, IL, processo nº 11204, folha, 114). 

16 No dia anterior, 14 de novembro, o promotor do Santo Ofício requereu aos inquisidores que fosse realizada a 
publicação das provas reunidas contra o réu. 

15 O libelo do caso de Diogo retorna novamente as declarações de todas as testemunhas, para formar uma 
acusação mais elaborada, por isso, dessa parte em diante, o documento frequentemente cita os relatos 
repetidamente. 

 



73 

Ainda na defesa, Diogo alega que o capitão da Corveta Santo Antônio e São Lourenço, 

era seu inimigo e, por isso, o capitão teria tentado influenciar decisões que colocariam a 

embarcação em risco e, diante da resistência de Diogo, passou a buscar meios de prejudicá-lo, 

inclusive instigando testemunhas contra ele. Ele sustenta as suas afirmações e diz que sempre 

teve boa conduta, nunca foi associado ao vício que lhe é imputado e era reconhecido por todos 

como homem honesto e bem procedido, por isso, considera falsas as acusações que lhe foram 

atribuídas17. Depois da defesa apresentada, foi recebida como informação para análise final e, 

em 24 de novembro de 1718,  inquisidores começam a conclusão do processo. No folha 121 

do processo, os inquisidores analisam as acusações e as confissões e concluem que:  

E pareceu a todos os votos, que o reu não devia ser havido18 por convicto no crime 
de sodomia porque foi preso, porque suporto que o reu tenha contra si testemunhas 6 
e delas junta sua confissão contundentemente (...) 
não consta concludentemente que o reu com efeito consumasse o dito pecado com 
penetração, e seminação no vaso prepóstero do dito Francisco Correa; (ANTT, IL, 
processo nº 11204, folha, 121). 

Na folha  122 do processo, os inquisidores analisam mais uma vez a consistência dos 

testemunhos, e constatam que apenas uma das testemunhas afirma ter visto claramente o ato: 

“So a 5ª da a razão de o ver por ser luar, o que era necessário que constasse por mais 

testemunhas”.  Entretanto, diante de todos os indícios apresentados, esses eram considerados 

suficientes para suspeitar da prática do crime, reforçados pela má fama do réu e pelo fato de 

ele ter vivido muitos anos em terras de mouros19, onde, segundo os inquisidores, esse tipo de 

prática era considerado comum.  Por isso, o inquisidor João Alvares Soares propõe que Diogo 

Nunes seja submetido ao tormento (tortura), conforme previsto no regimento da Inquisição, 

para que revele a verdade de suas culpas, mas, o inquisidor Manoel Francisco Domingos de S. 

Thomas e outros membros da mesa da Inquisição consideram que os indícios contra Diogo 

Nunes não são suficientes para justificar o uso de tortura, concluindo que não há prova 

conclusiva de que o ato de sodomia tenha sido consumado20: “ainda que contra ele deponha 

cinco testemunhas de que o viram estar deitado com Francisco Correa, (...) e assim o teste 

20Nos folhas 125 e 126, é acrescentado que de acordo com o regimento da Inquisição, as testemunhas deveriam 
ter sido ratificadas formalmente, o que não ocorreu, pois muitas delas eram marinheiros que partiram logo após 
os depoimentos para o Brasil, o que aponta que, possivelmente, quando ocorreu a tentativa de abuso com o moço 
Francisco Correa, a embarcação estava atracada no porto, nos preparativos  para a viagem.  

19  Segundo Vitor Santos,  por serem os Mouros descendentes de Maomé já traziam em seus sangue e costumes a 
promiscuidade do pecado nefando. Inquerir os acusados sobre essas questões era um procedimento corriqueiro 
no Tribunal do Santo Ofício Português (2019, p. 45). 

18 Após isso, antes da conclusão final, o inquisidor propôs que Diogo fosse submetido ao "tormento" para que 
revelasse toda a verdade, na forma que dispõe “o regimento LB 3 h. 25 ‘ 1l vers??” 

17 O inquisidor João Alvares Soares convocou Diogo Nunes para que ele nomeasse testemunhas em sua defesa. 
Ele nomeou algumas testemunhas, mas essas não são apresentadas no documento.  
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fique o dito Francisco Correa 6ª testemunha, como não depõe de ato consumado, do que no 

crime (...)  (ANTT, IL, processo nº 11204, folha, 124). 

Na folha 125, é-nos informado que a prática do Santo Ofício é não decretar prisão de 

delatados sem que antes se ratifiquem as testemunhas, para se decidir se se deve ou não 

proceder à captura. No entanto, visto que o réu confessou tanto o ato de molícia quanto a 

tentativa sodomita, que coincide com o que diz a primeira testemunha, Manoel de Souza 

relatou, determina-se que ele ouça sua sentença na sala do Santo Ofício, perante os 

inquisidores, ministros e oficiais da Inquisição, sendo o processo considerado concluso em 

dezembro de 1718, sendo determinada a seguinte sentença:   

Seja degredado por três anos para A cidade de crastro marim, e pague as custas. e a 
todos que antes de se executar qualquer detes votos seja este assento com os outros 
levado ao  [ilegível] na forma do regimento; e assisti a este despacho pelo ordinario 
de sua comissão o inquisidor mais antigo. (...) 

Diogo Nunes contramestre de uma conveta natural da ilha graciosa bispado de angra 
e morador no lugar de Macarelhos subúrbio da cidade do porto  reo preso [ilegível] 
conteúdo [ilegível] que ele seja absolvido do intania do juízo, e inparamento 
repreendido assim sas culpas por que fi preso, como as mais que confirma, e que 
pague as custas. mandam mue assim se cumpra e de a execução.  [ilegível]  seis  de 
dezembro de 1718 (ANTT, IL, processo nº 11204, folhas 125-129). 

Ao finalizar a análise desse processo inquisitorial, é fundamental ressaltar um conjunto 

de questões que permeiam o julgamento e evidenciam a complexidade dos elementos 

presentes neste procedimento judicial. O caso, mais do que uma simples apuração de culpa, 

expõe os mecanismos de poder, os limites da prova e a complexa relação entre moralidade, 

reputação e justiça no contexto da Inquisição portuguesa do século XVIII. Inicialmente, cabe 

destacar a narrativa apresentada por Diogo Nunes, que transcende o crime imputado, pois, 

apesar de confessar parcialmente a sua culpa, não admite que tenha consumado o ato de 

sodomia, assim como não admite que as demais acusações sejam verdadeiras. Talvez, como já 

dito anteriormente, essa posição de manter uma posição firme fosse um dos mecanismos que 

ele utilizou para escapar das punições mais severas que poderiam ser-lhe dadas.  

Ademais, o réu também alega que as denúncias contra ele se dão por intrigas pessoais, 

principalmente com o capitão da embarcação, que teria induzido os outros marinheiros. 

Portanto, mesmo que essa alegação não tenha sido levada em consideração no julgamento, — 

caso seja de fato verdade —, levanta uma questão essencial sobre o uso da justiça inquisitorial 

como instrumento de vingança e disputa de poder. Vainfas (1989) sugere que os medos, ódios, 

inveja e ciúmes também eram motivadores das denúncias. Sendo assim, ao analisar as 

narrativas de casos como esses, é necessário que a análise seja feita minuciosamente, a fim de 

tentar resgatar uma história que seja o mais condizente possível com a verdade. Dessa forma, 
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ao analisarmos os relatos de certas testemunhas, é perceptível a abundância de detalhes que 

nelas constam; assim, em comparação com a confissão parcial de Diogo, é possível observar 

que os eventos não se distanciam tanto. Embora tenha negado os acontecimentos nas sessões 

iniciais, posteriormente o contramestre acaba por relatar algumas ocorrências, confessando a 

respeito da acusação de 16 de novembro de 1717, envolvendo o jovem Francisco Correa, que 

não se concretizou, mas que houve, de fato, uma tentativa, da qual ele manifestou 

arrependimento. 

Além disso, a decisão dos inquisidores revela uma tensão entre os indícios 

apresentados e a exigência de provas conclusivas, já que, embora os testemunhos sejam 

esclarecedores, principalmente o de Manoel de Souza e de Francisco Correa, o tribunal decide 

que neles não há indícios suficientes para comprovar a consumação do ato, por isso, o réu é 

absolvido, sendo-lhe atribuída uma penalidade diferente daquela que seria caso fosse 

comprovada de fato a sodomia perfeita. Cabe aqui também levantar mais uma vez a questão 

do funcionamento da justiça inquisitorial: mesmo em posição de vítima, Francisco Correa 

também foi preso e mandado para os cárceres da Inquisição de Lisboa juntamente com Diogo, 

evidenciando um caráter punitivo, que nesse caso em específico, não buscou diferenciar o 

papel dos envolvidos, em que Francisco era claramente um indivíduo em situação de 

vulnerabilidade, que foi acometido pelas investidas de Diogo.  

Nessa perspectiva, o sistema inquisitorial, ao se basear em uma moral rígida e em uma 

concepção binária de culpa, acabava por silenciar experiências de abuso e subordinação. 

Francisco,21 ainda que jovem, foi tratado como cúmplice e possivelmente julgado e punido 

por atos que ele não teve como evitar, já que estava inserido dentro do Antigo Regime 

europeu, uma sociedade marcada pela moral religiosa, assim como pela ausência no 

entendimento das ideias de infância ou adolescência. Dessa forma, a Inquisição portuguesa, 

ao empregar seus mecanismos normativos, avaliava o indivíduo não pela sua anuência no 

evento, mas pela sua participação; por essa razão, mesmo em casos que atualmente 

reconhecemos como violência, se fossem classificados como heresia durante a Inquisição, as 

vítimas também estariam sujeitas ao risco de serem julgadas, assim como Marcocci salienta: 

“Nos tribunais inquisitoriais, inclusive o de Lisboa, crianças podiam ser envolvidas em 

processos como denunciantes, vítimas ou acusadas, a sua palavra, porém, era manipulável e, 

muitas vezes, usada como instrumento da repressão religiosa” (Marcocci, 2019, p. 141). Isso 

21Não se sabe qual foi o destino de Francisco Correa, possivelmente porque o documento busca retratar em 
específico o caso a partir de Diogo Nunes. Mas possivelmente exista um documento somente do julgamento de 
Francisco Correa. 
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apenas evidencia a complexidade ou facilidade com que a Inquisição enfrentava 

circunstâncias que estavam além de sua classificação normativa. 

Embora o processo não trabalhe na perspectiva de abuso sexual, já que esse 

entendimento não era comum para a época, podemos perceber que esse de fato ocorreu, não 

só com Francisco Correa, mas com outros tripulantes da mesma embarcação, evidenciando 

que esses comportamentos não eram ausentes no contexto marítimo, mesmo que os relatos 

sobre esse assunto sejam quase inexistentes, “mas,  tudo leva a crer que a violência sexual era 

comum nos navios. E alguns grumetes podiam mesmo prostituir-se como forma de obter 

proteção de um adulto” (Ramos In Priore, 2023, p. 27). 

Dito isso, essa violência praticada dentro das embarcações não pode ser dissociada das 

estruturas de poder, da ausência de fiscalização efetiva e do confinamento prolongado, para 

além disso, a falta de um entendimento dos corpos frágeis das crianças e adolescentes 

inseridas nesse meio as colocava à frente dos riscos mais severos, tornando-as alvos 

preferenciais de práticas abusivas. Sendo assim, a evidente invisibilidade desses corpos, 

somada à naturalização da violência nas dinâmicas hierárquicas das embarcações, sem 

dúvidas nenhuma, contribui  para a perpetuação de um ambiente hostil e negligente, permeado 

pela ausência de mecanismos institucionais de proteção. Por esta razão, a grande escassez de 

registros sobre tais ocorrências não deve ser interpretada como inexistência de tais atos, mas 

sim como reflexo de uma cultura que buscou construir a História a partir dos grandes feitos, 

sem dar voz às histórias daqueles visivelmente vulneráveis e marginalizados pela sociedade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sem dúvida, uma das maiores dificuldades encontradas na realização desta pesquisa 

foi a falta de fontes referentes ao assunto, uma vez que os estudos acerca dos casos de abusos 

infantis durante as navegações portuguesas são quase inexistentes, o que acaba restringindo e 

limitando a expansão de estudos nessa área. Para além da escassez de documentos, a forma 

como a história foi tradicionalmente construída contribuiu para essa limitação, que não só 

impõe barreiras metodológicas à investigação dos fatos, como também indica um certo 

silenciamento histórico que precisa ser mais interrogado.  

Mesmo que, durante o período das Grandes Navegações, tenham sido criadas diversas 

fontes como cartas náuticas, diários de bordo, relatos de cronistas e documentos 

administrativos, e, em muitas delas, descrevendo o papel dos grumetes, pajens, e nos dando 

alguns relatos acerca dos pequenos nesse meio, não existem, de fato, muitas obras que possam 

relatar os abusos sofridos por crianças dentro dessa perspectiva. Na maioria das vezes, esses 

materiais eram elaborados por indivíduos inseridos em uma hierarquia de poder, cujas 

preocupações não abrangiam a proteção ou o registro das experiências infantis e as violências 

sofridas por elas.  

Portanto, ao olhar para as crianças no tempo, nota-se que a construção da história da 

infância passou por significativas mudanças, sendo evidente que sempre ocuparam um lugar 

fundamental na sociedade, como sujeito histórico e que, embora por muito tempo não tenha 

sido vista como tal,  merece ser reconhecida e estudada a partir da sua própria história. Assim, 

este estudo teve como objetivo principal entender como a criança e o adolescente foram vistos 

ao longo da história, bem como compreender como se construíam as vivências no cotidiano, 

principalmente em contexto de grandes eventos, como no âmbito das Grandes Navegações 

portuguesas, que foi um dos eventos mais marcantes da história moderna. Portanto, buscou-se 

dar voz àqueles que, embora presentes, foram apagados das narrativas oficiais, as quais 

privilegiavam os grandes feitos e silenciavam os corpos daqueles que fisicamente sustentaram 

essa empreitada, deixando suas histórias silenciadas e esquecidas. 

Diante do exposto, é possível notar que a inclusão precoce de crianças em locais para 

adultos, principalmente ambientes de trabalho é uma questão que transcende épocas, e, no 

contexto contemporâneo, essa problemática expõe não apenas uma carência de políticas 

voltadas para a proteção da infância, mas também uma perspectiva funcionalista que 

considera a criança como uma força de trabalho. Por isso, vale ressaltar que, em grande parte 

das expedições marítimas portuguesas, a quantidade de crianças empregadas na função de 
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grumetes, pajens ou outras ocupações superavam a dos demais cargos. Esses jovens, 

frequentemente oriundos de condições de pobreza extrema, enxergavam na vida no mar uma 

possibilidade de ascensão social. Contudo, não imaginavam que esse caminho seria permeado 

por uma violência severa, deixando-os vulneráveis e expostos a uma variedade de perigos que 

permeavam o cotidiano marítimo, como ressalta Rodrigues: 

A violência parecia fazer parte da linguagem da disciplina, a julgar pelo relato de 
Manet sobre situações vividas a bordo: os quatro grumetes e os dois aprendizes do 
navio eram tratados a socos e pontapés pelo comissário, um negro brutal, [que] 
dava-lhes surras tremendas, por qualquer desobediência, segundo era uso na marinha 
(...). Esses métodos tornavam os garotos incrivelmente disciplinados (Rodrigues, 
1999, p. 32) 

Nesse contexto, a infância era silenciada, não por sua inexistência, mas por falta de 

reconhecimento social, e a ausência desse reconhecimento em ambientes marítimos era o que 

propiciava a naturalização da exploração infantil e também dos abusos sexuais que 

permeavam esse ambiente, já que a invisibilidade desses pequenos sujeitos permitia que 

práticas violentas fossem incorporadas. Segundo o Ministério da Saúde, o abuso sexual 

infantil é caracterizado por: 
Todo ato ou jogo sexual, relação heterossexual ou homossexual cujo agressor está 
em estágio de desenvolvimento psicossexual mais adiantado que a criança ou 
adolescente. Tem por intenção estimulá-la sexualmente ou utilizá-la para obter 
satisfação sexual. Apresenta-se sob a forma de práticas eróticas e sexuais impostas à 
criança e ao adolescente pela violência física, ameaças ou indução de sua vontade. 
Esse fenômeno violento pode variar desde atos em que não se produz o contato 
sexual (voyerismo, exibicionismo, produção de fotos), até diferentes tipos de ações 
que incluem contato sexual sem ou com penetração. Engloba ainda a situação de 
exploração sexual visando lucros como é o caso da prostituição e da pornografia 
(Ministério da Saúde, 2002, p.13).  

Seguindo essa lógica, percebe-se que o abuso não se restringe somente a um ato físico, 

mas envolve qualquer forma de interação sexualizada imposta por alguém em posição de 

poder, o que se encaixa nas dinâmicas hierárquicas presentes nas embarcações da época. O 

caso de Francisco Correa evidencia que não apenas ele, mas outros rapazes que atuavam na 

Coverta também foram vítimas de abusos, e todas as narrações referentes às experiências do 

jovem se configuram como situações de abuso. Dessa maneira, podemos afirmar que o 

processo contra  Diogo Nunes não é apenas um episódio de transgressão moral, mas sim um 

exemplo concreto de como as estruturas de poder operavam sobre os mais frágeis, mas que 

isso é uma prova das violências sofridas por crianças e jovens nas navegações portuguesas. 

Tais problemáticas, como trabalho infantil e violência contra crianças, se perpetuam 

até a atualidade, revelando-nos as heranças do passado, marcado pela negligência em relação 

à infância. Até porque, em todos os tempos e em qualquer parte do mundo, existiram crianças 
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em situação de vulnerabilidade, sendo maltratadas e negligenciadas. Por estes e inúmeros 

motivos, se torna necessária a compreensão de que a falta de noção da infância gerou vários 

reflexos que estão até hoje presentes na sociedade. Tanto é que a criança só se torna um 

sujeito de direitos absolutos dentro da sociedade por volta de 1959, em virtude da “Declaração 

Universal dos Direitos das Crianças”, da ONU. Em decorrência disso, cria-se a “Convenção 

sobre os Direitos da Criança”, em 1989, que prevê a “Doutrina da Proteção Integral”, sendo 

amplamente aceita universalmente. A convenção inspira normas legislativas por todo o 

mundo, inclusive no Brasil, que criou o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

promulgado em 13 de julho de 1990, por meio da Lei nº 8.069. Essa transformação legislativa 

representou um marco na forma como a infância passou a ser compreendida e protegida, 

assim sendo, analisar essas problemáticas é, portanto, essencial para compreender as múltiplas 

facetas da condição humana ao longo da História, revelando como os direitos da infância 

refletem as tensões sociais, morais e políticas de cada época. 
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